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SEÇÃO	 PARTE II
DECRETO N9 46.237 DE 18 DE JUNHO PE 959

QUARTA-FEIRA, 8 DE DEZEMBRO DE 1971.ANO XIII — N9 232 CAPITAL FEDERAL

tAINISTE: RIO DA FAZEND-ABANCO CENTRAL DO BRASIL

dERÊNCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR

de 30 de novembro de 1971, Deferin-
do, na forma dos pareceres, o requerido
nos processos n°s:

Sociedades Corretoras:

—• Autorização para funcionar:

A-71-3 . 718 -- Athenas -- Corretora
de Cambio e Valôres Mobiliários Ltda.
- Aracaiu (SE).

— Instalação de dependências:

A-70-2.531 —• Cotibra S.A. —• Cor-
retora de Câmbio e Títulos Mobiliários

No Rio de Janeiro .(GB)

— Sociedade de Crédito. Financia-
mento e Investimentos

Instalacão de dependências:

A .71-3.714 — União Financeira S.A.
— Créditos. Financiamentos e Investi-
mentos — Em Londrina (PR)

Sociedades Distribuidoras:

-- Aumento de capital — Alteração
•	 contratual:

A-71-2.309 —• Dinamiza — D stribui.
dura de Titulos e Vol&-es MobiliároS

tda. — De Cr$ 60.000,00 para Cr$
80 000.00 — Instrumento de 4 de ou-
tubro de 1971.

— Instalação de dependência	 Alte-
ração contratual:

A-71-2.309 —• Dinamiza -- Distribui-
dora de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda. — Em São Paulo (SP).•
trurnento de 4.10.71.

Instalacão de dependências:
A-71-2.729	 Distribuidora de Va-

L5res e Títulos Mobiliários linival S.A.
— Em Santos (SP) e Campinas (SP)

A-7I-2.952	 Induscred, S.A.
Distribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários. — No Rio de janeiro (GB),
em Santos (SP), Campinas (SP), Rio
Claro (SP), Recife (PE). Salvador
(BA), Belo Horizonte (MG), Curitiba
(PR) e Pôrto Alegre (RS).

A-71-3.686 — Distrivolks S.A. ---
Distribuidora de Títulos e Valôres Mo-
Miários, — Em Salvador (BA), Belo
Horizonte (MG), Curitiba (PR), Be-
lém (PA), Fortaleza (CE), Campinas
(SP), Bauru (SP) e Santos (SP).

DESPACHOS DO GERENTE

De I° de dezembro de 1971, deferin-
do, na forma dos pareceres, o requerido
nos processos n°s:

.— Sociedades Distribuidoras:

— Alteração contratual:
A-71-4.374	 M. B. -- Distribuido-

ra de Títulos e Valôres Mobiliários Li-
mitada.	 Instrumento de 11.10.71.

- Aumento de capital	 Alteração
contratual:

A-71-4.405 -- Multinvest	 Distri-
buidora de Títulos e Valôres 1V1ob1litt.
rios Ltda.	 De Cr$ 30.000,00 para
Cr$ 50.000,00	 Instrumento de 14 de
maio de 1970.

lailsa de Valóres:
•-•-• Reforma de estatuto:
A-71-1.980 — Bôlsa de Valôres de

Goiás	 A.G.E. de 20.8 e 20.11.71

Sociedades Corretoras:
—• Alteração contratual:
A-71-4.354 —• Príncipe Corr,tora

de Valôres Mobiliários Ltda. — Instru-
mento de 8.11.71.

Aumento de capital —• Reforma
ae estatuto:

A-70--1. 673 — Padrão -- Socisdade
Corretora de Títulos e Valôres Mobi-
liar S.Ã. Cat 85.000.00 paro
Cr$ 1°5 00(9 .00 —• A G.E. de 30.4.70
e 10.9.71.

A-71-3.597 —• Sinal S.A. -- Socie-
dade Corretora de Valôrea De Cr$
73.000.00 para Cr$ 1.000.000,00.

de 24.9.71.
A-71-3.713 — Bittencourt S.A. —

Corretora de Titulon. Valóres e Câmbio
100.000,00 para Cr$ ....

Cr$ 500.000.nn — A.G.E. de 13 de
setembro de 1971.

Muclanca de denominação	 Re-
forma de estatuto:

A-70-1.673 — Padrão -- Sociedade
Corretora de Títulos e Valóres Mobl-
iiários S.A — Adotada a denominação
FNC — Corretora de Títulos e Vaia-
res Molailiários S.A. — A .G.E. de 30
de abril de 1970 a 30.9.71.

- Refortas de estatuto:
A-71-3.891 — Escritório Corança

S.A. -- Corretora de Camba) e Való-
tez — A.G.E. de 25.6.71.

— Sociedades de Crédito. Financia.
mento e Investimentos:

— Aumento de capital — Reforma de
estatuto:

A-71-3.755 — Cia. Progresso de
Goiás — PROGOIAS — Crédito, Fi-
nanciamento e Investimento De Cr$
1.602.217,00 para Cr$ 2.002.771,00.

AGE, de 6.9.71.

- Mudança de denominação
forma de estatuto:

A-71-3.755 •-• Cia. Progresso de
Goiás PROGOIAS -- Crédito, Fi-
nanciamento e Investimento -- Adota-
da adenominação PROGOIAS S.A. —
Crédito, Financiamento e Investimento

A.G.E. de 6.9.71.

- Reforma de estatuto:

A-71-3.767 Rionorte —• Cia. Nor-
terlograndense de Crédito, Financiamen-
to e Investimentos — A.G.E. de 21
de junho de 1971.

	

A-71-4.047	 Independência S.A. --,
Financiamento, Crédito e Investimentos

A.G.E. de 8.10.71.

INSPETORIA DE BANCOS

SERVIÇO REGIONAL DA INSPE-
TORIA DE BANCOS SÃO PAULO

DESPACHOS DO CHEFE

Deferido, na forma dos pareceres, o
requerido nos processos n°s:

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

Divisão do Material
DESPACHO

O Chefe da Divisão de Material, ten-
do em vista o disposto na Portaria n°
DG-156-67, do Sr. Diretor-Geral e o
constante do processo n° 15.381-71, re-
solve aplicar à firma Borgauto Peças
para Automóveis Ltda, —• Av. Brasil,
7.901 a multa de Cr$ 1.675,37 (hum
mil seiscentos e setenta e cinco cruzei-
ros e trinta e sete centavos) por ter sido
ultrapassado em 25 dias o prazo de en-
trega estabelecido na Nota de Empenho
n. 2.649-71.

Dêste ato caberá recurso dirigido ao
Sr. Diretor Geral do DNER, dentro dos
15 (quinze) dias subsequentes à esta
publicação.

Entretanto, o interessado perderá o di-
reito de recorrer, se não fôr recolhido o
valor citado à Tesouraria do DNER
dentro do prazo estabelecido, sujeitan-
do-se . nêsse caso, à_cobrança judicial.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1971. ‘•-•• Paulo Ao/ano do Rego, Chefe
da D.M:

Em 24 de novembro de 1971

Aumento de capital e reforma de)
estatutos:

SP-235-71 — Banco F. Barretto S.A.
— De. Cr$ I 5. 100 . 000,C0 pira Cr$ . a
7.500.000,00. -- Assembléia Ga ai EZ4
traordinária de 25.10.71,

Em 19 de novembio cle 1971
Aumento de Capital

SP-231-71 —• Banco laAlo TI :e .3 S.A.
De Cr5 6.880.528.87 larai C.$ • • • •

7.331.156,41 — Reutfão do e ho
de Administração. de 21.9.71.

Em 25 de novembro de 19/1
Aumento de cnp ,tai e t071,1.4 de

estatittos
SP-225-71 — Banco da ladaatra e

Comércio do Brasil S A. — De Cr$
1.200.000.00 para Cr$ 2.:.W.000,W
Assembléia Geral Ext. io-cl'nária de Z
de outubro de 1971.

Mudança de clenarnin n çào social

SP-225-71 .— Banco da indústria a
Comércio do Brasil S.A'. — Para Flana
co Aura S.A. -- He .a Geral
Extraordinária de 7.10.71.

COi4SEL:10
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
RESOLUÇÃO N9 858.1-71.a

. Em 5 de novembro de 1971
O Conselho Nacional de Portos gr

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
_que lhe confere a linea l do inciso B,
do Artigo 69 clã Lei n9 4.213, de 14
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN nú-
mero 350-67 e DNPVN n9 4.048-71,
bem como o que ficou deliberado na
sua 858° Reunião Ordina.ria, realiza,
da no dia 5 de noVembro de 1971,
resolve:

I -- Aprovar, conforme planta;
anexas, a modificação do projeto
aprovado pela Resolução n9 461.5-67,
de 8 de dezembro de 1967, homologa-
da pela Portaria n9 348, de 11 de
março de 1968, do Exmo. Sr. Mini-;.
tro dos Transportes, bem como o res.;
pectivo orçamento, calculado aos pre-
ços de agosto de 1971 em Cr$ 	
13.915.000,00 (treze milhões, novecen-
tos e quinze mil cruzeiros), relativo à,
conclusão do quebra-mar do Banco
do Inglês, em Recife (PE).

II — Submeter esta Resolução ã
homologação do Exmo. Sr. Ministre

Re-

MINUSTÉRJO
DOS TRANSPOM-Er3
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\ASSVNATURAS

Cr. 22,50
Cr$ 45,00
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1) O expediente das repartições
pai ices, destinado à publicação,
será recebido na Seção de Comuni-
caçies até às 17 horas. O atendi-

. ater to do público pela Seção de Re-
da0 o será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidameniz autenticados, deverã

,mer datilografados diretamente, em
espcço dois, em papel acetinado ou
ope; gaminhado, medindo 22233 oen-
timutros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreeneão,
em eSpecial quando contiverem ta-

Será° admitidas cópias em tinta

sr
iei av. e indelébel, a critério do

3) Os originais encaminhados
Ipubi lcaçao fulo serão restituídos às
par/ es

4) As reclamações pertinentes 'à
suai Iria retribuída, nos casos de
êrro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, seção de Redação, ata»

q tinto dia útil subseqüente e/
pub: icação.

$) As assinaturas serão tomadas Semestre
ato D.L.N. O transporte por via A.„.„
aérez serd contratado separadamente
com a Delegacia da gmprésa Bre-
cilei-a de Corretos e Telégrafos en
Emitia. Esta poderá se encarregar 'In°
tam)ém de encaminhar o pedido de
assizatura ao D.I.N. Neste caso o
assi cante dirigirá ao D.I.N . o pe-
d'idc de assinatura e o pagamento do
valo r correspondente, na forma do
Mn seguinte.

8) A remessa de valóres para
assi satura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
apli ;ação, será feita sómente por

heque ou vale postal, cm favor ('
DesOgrctroart..'"n. sento 
prensa	 . quanto co
'te dg porte 4*, em fevor	 -49i:^

acta 1cron4 CaC,,,a
Ott Corretas e TeUãw ngç.

ZragI:a.

icUlAtle rtó 1147troo1fe
tlã 1 potte, 0 DOiefictota

aNs Cm Praceia se obre/
reá% Breei:eira de 001Wkdfi

eter ef44:colithalriento ao d
'o por outras via., Indopendeg4.

*mente de acréseinto no preço.
4 pegegada De0Onii/ da psit;
Dra.-atira de Cm•relos e Fel,0
em &adila reserva-se

de reaiurtar os seus pregoo, 1401
'Mc de demitido de tarifas coekmik
-ciais a4reas, mediante aviso-prévib
aos assinantes.

Os praaos da assinatura por
iteirelaorãosersomsre tnoralpri%telarnoudaila e
do Ws subseedente. O pedido
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prato das neste
naturas para ç Exterior é sõmc
mutat e não haverd transporte p
eia aérea.

10) A renovação deverá ser soltc.
tada com anteoedência de 30 dias
vencimento da assinatura e do porta
aéreo. Vencidos, serão suspmsos in-
dependentemente de aviso-prévio. I

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos
assinantes deverão
da assinatura.

12) Os pedidos
servidores devem
com comprovante
funciona/.

• -,K.Or
	 eir$ 86,00 Ano • OF • • •-• e •

• 40:4rjure-•
	 ,	 Ort 89,00 Ana C* • •WProirr•••-n:. o•-• • • •;•i*.:

Exterior	 • Exterior

PORTE ABRE°

Mensal .. Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 192,00 I Anual	 Cr$ 294,00

NUMERO AVULSO
O preço do número avulso figura na última página de cada

exemplar.

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, se do
mesnio ,'tio, e de Cr$ 9,01 par ano, se de anos anteriores.

órgãos oficiais, ot
solicitá-los no ate

de assinaturas de
ser encaminhados
de sua situação

.1••n11a

fios Transportes, de acôrdo com o
disposto no § 19 do art. 6 9 da Lei
n9 4 213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sa.a das Reuniões, 5 de novembro
de 1971. - H. Araújo Góes - Luiz
Cari )s Pereira dos Santos.

RESOLUÇÃO N.° 858.2-71
Em 5 de novembro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 9 9 do Decreto-
Lei 19 185, de 23 de fevereiro de 1967,
tento em vista o que consta dos Pro-
cess CNPVN-258-71 e DNPVN
9995-71, bem como o que ficou delibe-
radc na 858' Reunião Ordinária, rea-
liza( a em 5 de novembro de 1971, re-
solv,:

A rovar o Têrmo de Convênio nú-
mero 1-71-INPH, de 20 de outubro
de .9712 publicado no Diário Oficial
de Domo, de 26 . de outubro de 1971,
cela orado entre o Departamento Na-
cior al de Portos e Vias Navegáveis e

4-- • a fi ma Hidrologia S. A. - Engenha-
ria Indústria e Comércio, para me-
diçLas de corrente na Baía de Flo-
riarópolis, no Estado de Santa Ca-
tari .t.

Stla das Reuniões, 5 de novembro
de 1971. - H. Araújo Góes - Luiz
Car os Pereira dos Santos.

REE OLUÇÃO N 9 858.3-71, EM 5 DE
NOVEMBRO DE 1971

0 Conselho Nacional de Portos e
Via', Navegáveis, no uso da atribuição
quei lhe confere o art. 6 9, Inciso B,
alír sa 1, da Lei n9 4.213, de 14 de
fevcreiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN nú-
mero 262-71 e DNPVN n9 7654-71,
ben como o que ficou deliberado na
sua, 858' Reunião Ordinária, realiza-
da lo dia 5 de novembro de 1971, re-
solva:

-- Aprovar o orçamento da Com-
por hia Docas do Pará, para o exer-
cíci o de 1971, no valor de Cr$ ...
17.3 l9489,00 (dezessete milhões, tre:
men os e oitenta e nove mil quatro-
cen os e oitenta e nove cruzeiros).

II - Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, de acôrdo com o dis-
posto no § 19 do art. 69 da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de
1963.

Sala das Reuniões, 5 de novembro
de 1971. - H. Arãújo Góes - Ben-
jamin Enrico Cruz.

RESOLUÇÃO N9 858.4-71, DE 5 DE
NDVEMBRO, DE 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 99 do Decreto-
lei n° 185. de 23 de fevereiro de 1967,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN n9 264-71 e DNPVN
n9 8.112 ,71, bem como o que ficou
deliberado na sua 858' Reunião Ordi-
nária, realizada no dia 5 de novembro
de 1971, resolve:

Aprovar a Carta-Contrato 11-71, de
28 de setembro de 1971, no valor glo-
bal de Cra$ 37.755,42 (trinta e sete
mil, setecentos e cinquenta e cinco
cduzeiros e quarenta e dois centavos)
pia qual o Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis ajustou
com "STILL S. A." - Sociedade
Técnica de Instalações Industriais, os
serviços de reparos das avarias ve-
rificadas em 3 (três) guindastes, tipo
"EWK", desembarcados no Pôrto de
Ilhéus (BA).

Salas das Reuniões, 5 de novembro
de 1971. - 41, Araújo Góes - Benja-
min Eurico Cruz.

RESOLUÇÃO N9 858.5-71
Em 5 de novembro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 69 Inciso B,
alínea 19, da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN
n° 261-71 e DNPVN n9 9.312-71, bem
como o que ficou deliberado na sua
858' Reunião Oridnária, realizada no
dia 5 de novembro de 1971, resolve:
I - Autorizar J. Vasconcelos Al-

ves 8z Filho, a título precário e com

recursos próprios, de acôrdo com a
planta anexa, a construir e utilizar
um trapiche de madeira, destinado à
movimentação de mercadorias perti-
nentes ao seu ramo de negócio, loca-
lizado no Beco do Carmo n 9 73, em
Belém (PA), na margem direita da
Baia de Guajarã.

II - Estabelecer:
s a) que as mercadorias, movimenta-
das no referido trapiche, ficarão su-
jeitas ao pagamento, à Administra-
ção do Pôrto de Belém, das taxas das
Tabelas "A" e "N", da tarifa vigen-
te, conforme estabelece o art. 4 9, Inci-
so II, do Decreto-lei n9 83, de 26 de
dezembro de 1966;

b) que a construção ora autoriza-
da deverá ser realizada no prazo de
até 3 (três) anos.

III - Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Senhor Mi-
nistro dos Transportes, nos têrmos do
art. 6.°, § 1.° da Lei n.° 4.213, de 14
de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 5 de novembro
de 1971. - A. Arauá° Góes - Luiz
Carlos Pereira dos Santos.

RESOLUÇÃO NO 859.1-71
Em 9 de novembro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 69, inciso B,
alínea 1, da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN
n9 263-71 e DNPVN n9 617-71, bem
como o que ficou deliberado na sua
859° Reunião Ordinária, realizada no
dia 9 de novefnbro de 1971, resolve:
I - Aprovar projeto e orçamento,

no valor global de Cr$ 11.229,00 (onze
mil, duzentos e vinte e nove cruzei-
ros), relativos à construção de Ins-
talação Sanitária, nos fundos da ca-
sa n9 2, da Av. Conselheiro Rodri-
gues Alves, pela Companhia Docas
de Santos, para utilização pela Polí-
cia Portuária do Pôrto de Santos
(SP).

II - Autorizar que as despesas rea-
lizadas com as obras ora °provadas,

e que deverão correr por conta da
concessionária do referido Pôrto, se°
iam incluídas no seu Capital Adi-.
cional, depois de comprovadas em
Tomada de Contas.

III - Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo Senhor Minis-
tro dos Transportes nos têrmos do
i 19 do art. 69 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, de novembro
de 1971. - A. Araújo Góes - Ben-
jamin Eurico Cruz.

RESOLUÇÃO N° 859.2-71
Em 9 de novembro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6°, letra
B, item 28 da Lei n° 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN n°
247-71 e DNPVN n° 6.963-68, bem
como o que ficou deliberado na 859,
Reunião Ordinária, realizada em 9'
de novembro de 1971, resolve:

Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional, de Portos e Vias
Navegáveis a providenciar a baixa e
a doação, à Biblioteca • Nacional, do
material bibliográfico considerado sem
utilidade de consulta pela -Comissão
instituída nos têrmos da Portaria (P)
872-DG, de 11 de novembro de 1968.

Sala das Reuniões. 9 de novembro
de 1971. - H. Araújo Góes. -
toril da Costa Pizarro.

RESOLUÇÃO N° 859.3-71
Em 9 de novembro de 1971

Autoriza baixa de materiais, sob
a responsabilidade da 4° Diretoria
Regional do DNPVN.

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6°, in-
ciso B, item 26, da Lei n° 4.213-63
tendo em vista o que consta dos,
Processos CNPVN - 265-71 e DNPVN
- 11.484-71, bem como o que ficou'
deliberado na 859, Reunião Ordiná-
ria, realizada no dia 9 de novem-
bro de 1971, resolve:
I - Autorizar o Diretor-Geral do

Departamento Nacional de Portos e



O Presidente do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrãria
INCRA, no uso das atribuições que Ihè
confere a alínea ena, do a-rtigo 25, com-
binado com o artigo 27, do Regulamento
Geral, aprovadO pelo Decreto n° 68.153,
de 1° de fevereiro de 1971, resolvei

N° 1.002 — Designar Reinhold
asas, Economista, nomeado Diretor des-
te Instituto, por 1YecrêT,5 de 23 de ju-
lho de 1970, do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, para dirigir o
Departamento de Cadastro e Tributação
do mesmo Instituto, na forma do dis

-posto np anexo ao Decreto a° 69.532,
de 10 de novembro de 1971.

N° 1.003 Designar Enio Vilanova
Castilho, Advogado, nomeado Diretor
deste Instituto, por Decreto de 23 de lu-
lho 'de 1970, do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, para dirigir o
Departamento de Recursos Fundierios
do mesmo Instituto, na forma do dis-
posto no anexo ao Decreto n° 69.532, de
10 de novembro de 1971,

N° 1.004 Designar Helio Palma
de Arruda, Engenheiro-Agrónomo, no.
meado Diretor deste Instituto, por De-
creto de 23 de julho de 1970, do Exce-
tentissimo Senhor Pres;dente da Repú-
blica, para dirigir o Departamento de
Prolctos e aperaOes do mesmo Instt4

No 1.005 --. Designar Raul Armes DT
Primio, Veterinário, nomeado Diretor
deste Instituto, por Decreto de 23 de ju.
/o de 1970, do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, para dirigir a
Departamento de Desenvolvimtlito Run
rei do mesmo Instituto, na Torma do dis.
posto no anexo ao Decreto n° 69.537,
de 10 de novembro' de 1971.

N° 1.006 — Nomear Walter Ramo,
da Costa Pôrto, Prodbrador de 33 cate.,
goria, para exercer o cargo em comissão,
símbolo 1-C, de Chefe de Gabinete, da
Parte Permanente 'do Quadro de Pessoas
deste Instituto, transformado pelo De.
ereto n° 69.532, de 10 de novembro da
1971.
PORTARIA DE 2 DE DEZEMBRO

DE 1971—
O Presidente do Instituto Nacional ?rd

Colonização e Reforma AgnIria ..-e
INCRA, no uso das atribuições que lha
confere a alinea en» do artigo 25, do
Regulamento Geral aprovado pelo De4
ereto n° 68./53, de 1° de fevereiro de
1971, resolve:

1.007 --- Nomear Luiz Augusta
Fernandes, Engenheiro, para exercer O
cargo em Comissão, símbolo 1-C, de Se.
cretário de Planejamento e Coordenação,
da Parte Permanente do Quadro de Pes.
soai deste Instituto, transformado- pelo
Decreto n° 69.532, de 10 de novembro
de 1971.

N° 1.008 — Conceder exoneração a
5-ali! Szainferber, Economieta, do cargo

M INISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE CO- tuto, na forma do disposto IÃO ãiiex8
LONIZAÇÂO E REFORMA Id,:cgt7ot.n° 6§.532, de 10 de riovembrd
AGRÁRIA — MICRA

PORTARIAS DE 2 DE DEZEMBRO
DE 101

tigo 40, inciso II, do Decreto-lei no
83. de 26 de dezembro de 1966;

b) que a construção ora autoriza-
da devera ser realizada no prazo de
até 3 (três) anos.

III — Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes nos termos do ar-
tigo 8°, § 1° da Lei n° 4.123, de 14
de fevereiro de 1963.

Sala- das Reuniões, novembro de
1971. — H. Araújo Góes. — Luiz
Carlos Pereira dos Santos.

RESOLUÇA0 N° 861.2-71
Em 19 de novembro de 1971

O Conselho Nabional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 69, in-
ciso B, alínea 1, da Lei no 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos
CNPVN no 41-71 e DNPVN núme-
ro 11.864-71, bem como o que ficou
deliberado na sua 861' Reunião Or-
dinária, realizada no dia 19 de no-
vembro de 1971, resolve:

I — Aprovar nôvo Programa de
Aplicação dos Recursos do Fundo de
Melhoramento do Pôrto de Salvador
(Ba), para o exercício de 1971, em
substituição ao aprovado pela Reso-
lução n° 806.1-71, de 4 de maio de
1971, homologada pela Portaria MT-
ti° 5.241, de 18 do mesmo "méa e ano,
n-ianten-clo o seu valor global ante-
rior de Cr$ 2.759.000,00 (dois mi-
lhões, setecentos e cinqüenta e nove
mil cruzeiros).

II — Estabelecer que os recursos
constantes do Programa ora apro-.
vedo poderão continuar a ser aplica-
dos até a data da homologação de
outro que o substitua, desde que em-
penhados no exercício financeiro de
1971.

III — Submeter esta ResoluçãO
homoltigação do Exmo. Sr. Minis-
tro dos Transportes, nos têrmos do

Vias Navegáveis a providenciar a
baixa dos materiais do acervo patri-
monial desta Autarquia, sob a res-
ponsabilidade da 4a Diretoria Regio-
nal, constantes dos 14 (catorze) Têr-
mos de Vistoria, elaborados pela Co-
missão designada pela Instrução de
'Serviço P n° 102, DR-4°., de 6 de
setembro de 1971.

II — Determinar que o produto da
alienação dos materiais objeto desta
Resolução seja revertido.. ao Fundo
Portuário Nacional.

Sala das Reuniões. 9 de novembro
4e 1971. — H. Araújo Góes. Astorfl
da Costa PizarrO.

RESOLUÇÃO N° 859.4-71
Em 9 de novembro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-

que lhe confere o artigo 6°, In-
B, alínea 1, da Lei n° 4.213, de

14 de fevereiro de 1963, tendo em
sta o que consta dos Processos

0NPVN n° 266-71 e DNPVN núme-
o 6.669-71 bem como o que ficou

deliberado na sua 859° Reunião Or-
dinária, realizada no dia 9 de no-
vembro de 1971, resolve:

I — Aprovar projeto e orçamento,
no valor global de Cr$ 133.608,00
(cento e trinta e três mil, seiscentos
e oito cruzeiros), relativos à cons-
trução de um muro de fechamento,
e de um passeio de concreto simples,
pela Companhia Docas de Santos, no

atrecho da rua Guilherme Guinle, en-
tre a Avenida Santos Dumont-e a
rua Cunhambebe, no Município de
Ouarujá, no Pôrto de Santos (SP).

II — Autorizar que as despesas
realizadas com as obras ora aprova-
das, e que deverão correr por conta
da Concessionária do referido Pôrto,
sejam incluídas no seu Capital Adi-
qlonal, depois de comprovadas em
Tomada de Contas.

III — Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes nos térmos do § 1°
do artigo 6° da Lei n° 4.213, de 14
de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 9 de novembro
de 1971. — H. Araújo Góes: — As,
teril da Costa Pizarro.

RESOLUÇÃO N° 859.5-71
Em 9 de novembro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 99 do
Decreto-lei n° 185, de 23 de .tevereiro
de 1967, tendo em vista o que cons-
ta dos Processos CNPVN n° 111-71
e DNPVN n° 11.481-71, bem como o
que ficou deliberado na sua ,859°
Reunião Ordinária, realizada no dia
9 de novembro de 1971, resolve:

Aprovar o Termo de Ajuste n° 1
de 1971, de 11 de outubro de 1971,
no valor global de Cr$ 1.054.500,00
(hum milhão, cinquenta e quatro mil
e quinhentos cruzeiros), firmado por
delegação de competência (Portaria

— DG-470, de 15.9.71), entre
a 9° Diretoria Regional e ENCOL
— Engenharia e Comércio Ltda., re-
lativo à construção do edifício sede
daquela Diretoria Regional, localiza-
elo na rua 85 lotes 111 113 e 115
Setor Sul, Goiânia, Estado de Goiás.

Sala das Reuniões 9 de novembro
de 1971. — H. Araújo Góes. — Ben-
jamim Burle() Cruz.

RESOLUÇAO N° 860.1-71
Em 12 de novembro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 9° do
Decreto-lei n° 185, de 23 de fevereiro
de 1967, tendo em vista o que cons-
ta dos Processos CNPVN n o 269-71
e DNPVN n° 8.057-70, bem como o
que ficou deliberado na sua 860°

Reunião Ordinária, realizada no die.
" 12 de novembro de 1971, resolve:
' Aprovar a Carta-Contrato n o 13-71.
de 26 de outubro de 1971, no valor

vinte e sete mil, quinhentos o seis
cruzeiros e cinquenta e oito cen-
tavos), pela qual o Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis ajustou com B. H. Engenharia
Ltda., os serviços de vistoria sub-
aquática no cais do Instituto do
Açúcar e do Álcool, no Pôrto de Ma-
ceió, no Estado de Alagoas.

Sala das Reuniões, 12 de novem-
bro de 1971. — H. Araújo Góes. --
Luiz Carlos Pereira dos Santos.

RESOLUÇÃO N° 860.2-71
Em 12 de novembro de 1971 •

- O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6°, item
E, n9 26, da Lei n9 4:213-63. tendo
em vista o que consta dos Processos
ONPVN n° 270-71 e DNPVN núme-
ro 11.862-71, bem como o que ficou
deliberado na 860° Reunião Ordiná-
ria, realizada em 12 de novembro de
1971, resolve:

Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, a providenciar a
aquisição, por Cr$ 530.000,00 (qui-
nhentos e trinta mil cruzeiros), para
residência oficial dessa Autoridade,
em Brasília, do imóvel situado no
SHIS — QI-A-9, lotes 6 e 8, com
1.600 m2 de área e eêrca de 500 m2
de área construída, conforme as
plantas anexas ao Processo DNPVN
na 11.862-71.

Sala das Reuniões. 12 de novem-
bro de 1971. — H. Araújo Góes. —
Benjamim Eurieo Cruz.

RESOLUÇÃO N° 860:3-7.1
Em 12 de novembro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 60, In-
ciso B, alínea 2, da Lei n° 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo
em vista o que consta dos Processos
CNPVN n° 276-71 e DNPVN no 3.203
de 1971, bem como o que ficou de-
liberado na sua 860' Reunião Or-
dinária, realizada no dia 12 de no-
vembro de 1971, resolve: •

I — Aprovar o orçamento da Com-
panhia Docas do Ceará, para o exer-
cício de 1971, no - valor de 	
Cr$ 10.393.000,00 (dez milhões, tre-
zentos e noventa e três mil cruzei-
ros).

II — Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr. Minis-
tro dos Transportes-, de aeôrdo com
o disposto no § 1° do artigo 6° da
Lei n° 4.213, de 14 de fevereiro de
1963.

Sala das Reuniões, 12 de novem-
bro de 1911. — H. Araújo Góes. --
Astoril da Costa Pizarro.

RESOLUÇÃO N° 861.1-71
Em 19 de novembro de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6° in-
ciso B, alínea 19, da Lei n°
de 14 de fevereiro de 1963, tendo
em vista o que consta dos Processos
CNPVN ri° 268-71 e DNPVN núme-
ro 9.954-71 bem como o que ficou
deliberado na sua 861° Reunião or-
dinária, realizada no dia 19 de no-
vembro de 1971, resolve:

I — Autorizar Pompeu, Gonçalves
& Cia., a título precário e corri re-
cursos próprios, de acôrdo com a
planta anexa, a construir e utilizar
um trapiche de madeira, destinado
á movimentação de mercadorias per-
tinentes ao seu ramo den egócio, lo-
calizado na Av. Bernardo Sayão
Meros 4.498 e 4.505, na margem di-
reita do rio Guamá, em Belém (Pa-
rá).

II — Estabelecer:
a) que as mercadorias, movimen-

tadas no referido trapiche, ficarão
sujeitas ao pagamento à Administra-
ção do Pôrto de Belém, das taxas
das Tabelag "A" e "N" da tarifa

De:ernbro do 1971 8223

1- do artigo 6°, da Lei na
de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuriiõee, 19 de novena-,
bro de 1971. — H. Araujo Góes.
Benjamim Burieo Cruz.

DEPARTAMENTO. NACIONAI2)
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA N° 401 DE 30 DE 1
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamentd-
'Nacional de Estradas de Ferro, resolve:;

Dispensar, a partir de 8 de novembroi,
de 1971, o Tesoureiro Auxiliar de 1°'
Categoria do Quadro de Pessoal Parte'
Suplementar -- do mesmo Departamen.
to — Salomão Ibrahim Filho, da hitt4
ção de Oficial de Gabinete, com a gra.
tificação de Cr$ 720,0 "(setecentos é
vinte cruzeiros), constante da Tabela dei
Representação do seá - Gabinete.
vario Madurks.

,•n•••

Comisski
Permanente de Concorréntra"--
DESPACHOS DO PRESIDEN'rE

Em 24 de novembro de 1971	 1
Proc. n° 7.915-7f	 No requerimeii.

to em que firma «Laboratório Hidrotéc.
nico Saturnino de Brito S.A.
HIDROESB», requer revalidação de sua
inscrição como empreiteira neste De.
partamento, foi exarado o seguinte: De.
ferido de acôrdo com os pareceres.

Proc. n° 8.534-71 — No requerimert.
to em que firma «Sandotecnica Engenha,
ria de Solos 8. A. requer revalide-0d
de sua inscrição como empreiteiro nes*
Departamento, foi exarado o seguinte
Deferido, 'de acaordo com os parecerea.

Luiz Melchiedes Nobre, Presidente.

global de Cr$ 127.506,58 (cento e vigente, conforme estabelece o ar-

eu arta-ft:Ta 8
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9 1.018 ••-• Nomear Alexandre da
Rodrigues, Professor, requisitado

da Universidade Federal de Perimam-
bu o, para exercer o cargo em comia.

símbolo 1-C, de Coordenador Re.
da Coordenacbola Regional do

.rdeste (CR-03). da Parte Permanen-
te do Quadro de Pessoal-deste Instituto,

nsformado pelo Decreto n° 69.532.
• 10 de novembro de 1971.
1 • 1.019 .— Nomear Hélcio -de Frei.

Cordeiro, Arquiteto, silvei 17-C,ti es.
Institua, para exercer o cargo en1
logo, símbolo 1-C, de Coordenado/

gional da Coordenadoria Regional do
ntro-Oeste (CR-04), da, Parte Per.

*rente do Quadre de Pessoal 8o mem

ta
te

MINISTERIO DA EDUÇAÇÂO
E CULTURA

, de Bioquímica Farmacêutica da Fa-
culdade de Farmácia da Universida-
de Federal do Rio Grande do Sul.

Parecer
Trata o presente Parecer sôbre a

acumulação em que incide a Profes-
sôra Nora Machado Oliveira no car-
go de Farmacêutico com o cargo de
Professor da DiSciplina de Bioqui-
mioa Farmaceutiea, respectivamente,
da Secretaria da Saúde do Estado
do Rio- Grande do Sul e Faculdade
de Farmácia da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul.

2. Na Secretaria do Estado para
os Negócios da Baú& a Professnra
1tora Machado Oliveira desempenha
as funções de Farmacêutico.

3. Na Faculdade de Farmácia a
Professara exerce o cargo de Pro-
fessor Assistente; lecionando a dis-
ciplina de BloquAmtca Farmacêutica.

4. Trata-se, portanto, de regime
de acumulação. de um cargo de Ma-
gistério com outro Técnico Cientí-
fico, que se enquadra, em principio,
em uma das eXceçães estabelecidas
a regra geral que proíbe a acumula-
ção de quaisquer cargos públicos, Ins-
crita no artigo 97 da Constituição e
&rezo' 28, da Lei n° 4.881-A-65.

5. Tendo em vista que a Discipli-
na de Bioquímica Farmacêutica é
fundamental na , ministração dos co-
nhecimentos indispensáveis á apli-
cação em qualquer ramo da profis-
são observa-se cpie ha correlação com
o cargo de Farmacêutico da Secreta-
ria da Saúde onle o profissional es-,

• UNIVERSIDADE FEDERAL
DA BANIA

PORTARIA N° 873, DE 19 DE
NOVEMBRO DE aí&

O Reitor da Universidade Federal
da Bailia, usando das actribuições que
lhe confere o artigo 40 1020 VI, do
Estatuto da mesma Universidade, re-
solve:

Nomeez,- de achrdo com o artigo 16
da Lei número Lã^ de ki da n&era-
bro de 1988, combinado com o
12, trade° II, da Lei ziOfliero 1.'I'lil,
de 18 de outubro de 1982, José àideo-
dato de Reuzi. Neto, para exercer o
cargo de Professor Adjunto, 1014.802,
em vaga decorrente da apoeentadoria,
de Osvaldo Rodrigues Vieira — mi-
tayette de Azevedo .NMd, Reitor.

PORTARIA N9 624, DE 29 DE
OtITU5R0 DE 1971

Retificação
Na

f
publicação

1011
feita no Didrio Off-

etai de (-11-
Onde se lê:

Emoli° Sampaio Selaaa.
Leia-se:

Braulio Luiz Sampaio Selma.

UNIVERSIDADE FEDERAL:
DO RIO GRANDE DO SUL

E. licita a adumulação de Farina-

46Ut100 'da Secretaria da Saúde, do
Mado do Ro Çlrande do ead, com

O empo de Proleasor da Disciplina

	1.012	 Conceder exoneração a
Augusto Seabra de Melo do caia

comissão. simbolo 1-C, de Co-
ador Administrativo cia Parte Per.
nte do Quadro :de Pessoal do ex.
INDA,
1.013 Conceder exoneração a.
Augusto Linhares da Fonseca do
em comissão, símbolo ec-3,

sor do Departamento de Adminia-
o, de Parte Permanente do Quadre
essoal do extinto rBRA.

	

1.014	 Nomear Cesar Augusto
res da Fonseta para exercer o cata

comissãO, símbolo 1-C, de Se.
rio de Administração, da Parte Pará
ate do Quadro de Pessoal &ate
to, transformado pelo Decreto n•

32, de 10 de novembro de 1971.

1,015 N'omear Albino Fonseca
Neto, Engenheiro Agrônomo, para

cer o Cargo em Comissão, símbolo
de Coordenador Regional da Co-

nadoria Regional do Norte (CR MI)
arte Permanente do Quadro de Pês-
deste Instituto, transformado pelo
eto n° 69.532, de 10 de novembro
971.

•

/	 Parte ilN)

N° 1.027 — Exonerar, a pedido, Jose
Augusto Fernandes,; Geógrafo, uivei
14-C, do cargo em comissão, símbolo
CC-4, de Chefe do ,Serviço de Pesqui-
sas e Análises do extinto IBRA.

N° 1.028 ..— Exonerar, a pedido, An-
tonio Gonzalez Lopes, Engenheiro Agró-
nomo, referência 17 faixa C, do cargo
em comissão, símbolo CC-5, de Chefe
do Serviço de Programação e Contrô-
le do extinto IBRA

Regulamento Geral
ereto 68.153, de
1971, resolve:

Freitas, para exercer o cargo em comis-
são, simbolo 2-C, da Chefe da Assesso-
ria 'de Segurança e Informações, de
Parte Permanente de Quadro de Pessoal
dêste Instituto, transformado pelo De-
creto n' 69.532-71, de 10 de novembro
de 1971.

PORTARIA N° 1.035, DE 6 DE
- DEZEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonitação e eforma Agrária ---
INCRA, no uso da atribuições que lhe
confere o artigo 25 do Regulamento Ge-
ral aprovado pelo Decreto n° 68.153,
de 1° de fevereiro de 1971, resolve:

Considerar exonerado, a partir de 17
de novembro do ano em curso, José
William Gire° Frota, do Cargo em
Comissâo, senbolo /-C, de Chefe de
Gabinete da Presidência, da Parte Per-
manente do Quadra de Pessoal do ex-
tinto INDA, em virtude da extinção do
referido cargo por fôrça do disposto no
Decreto n° 69.532, de 10 de novembro
de 1971. -- José Prancisco de Moura
Caoaleanti.

cl
el
el

5524 quarta-feira

era confissão. símbolo CC-3, de Assessor
Secretaria . de Planejamento e Coor.

Inação, da Parte Permanente do Que-
de Pessoal do extinto IBRA.

N° 1.009 Nomear Salli Siajnfer.
b r, Economista, para exercer o 'cargo
e comissão, símbolo I-C, de Secretánio
d Finanças, da Parte Permanente do

uadro de Pessoal deste Inefitato, trens-
rmado, pelo Decreto a° 69.532, de 10

d novembro de 1971.
`N° 1.010 -- Conceder exoneração a
sé Silva Leal; Advogado, nível 14-C,

date Instituto, do cargo em COM:5Sãõ

Is ntbolo .CC-3, da proçuradoria Admi,
4rativa da Procuradoria Geral, da
rte Permanente do Quadro de Pessoal
e tinto IRA.
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tr
,de

mo Instituto, -transfoemado pelo Duro
to n° 69.532, de 10 de novembro de
1971.

N° 1.020	 Conceder exoneração
Cristiano Machado Neto do carga em
comissão símbolo CC-2, de Chefe do
Centro Estadual de 'Cadastro e Tributa.
ção do Rio Grande do Sul (DCE/51),
da Parte Permanente do Qatar° de Pes-
soal do extinto IBRA.

N9 1.021 — Nomear Cristiano Ma.
citado Neto, Engenheiro Agrônomo, na,.
ra exercer o cargo em comissão, simbo.

lo 1-C, de Coordenador Regional da
Coordenadoria Regional de Minas Ge.
raia (CR-06), da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal dêste Instituto, trans-
formado pelo Decreto n° 69.532, de 10
de novembro de 1971.

N° 1.022 Nomear Luiz Carlos
Bastos Hosken, Taci:dee de Educação,
nível 22-C, deste Instituto, para exerce
o cargo em comissão, simboki 1-C. de
Coordenador Regional da Cciordenadoria
Regional do Leste Meridional (CR-07),
da Parte Permanente do Quadro de
Pessoal do mesmo Instituto, transfor-
mado pelo Decreto n° 69.532, de 10 de
novembro de-1971.

N9 1.023 •-• Nomear Silvio Galdino
Carvalho Lima, Engenheiro Agreliome,
para exercer o Cargo em Cm..issao,
Símbolo 1-C, de Coordenador Regional
da Coordenadoria Regional do Parana
(CR-09), da Parte 'Permanente do Qua-
dro de Pessoal déste Instituto, transfor-
mado pelo Decreto n° 69.532, de 10 de
novembro de 1971. 	 –

N9 1.024 — Nomear Paulo Brandão
Rebello, Engenheiro Agreguem, para
exercer o -cargo em comissão, símbolo
I-C, de Coordenador Regional. da Co-
ordenadoria Regional do Rio Grande do
Sul ( CR-11 ). da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal deste Instituto, transa
formado pelo Decreto n° 69.532, de 10
de novembro de 1971.

Dezembro de 1971.
••••••••n•••n•n••••~1

ti sujeito a exercer as diferentes
atribuições da profissão.

0. Os horários aos quais a Proles-
abra em pauta está vinculada aso:
Na Secretaria de Estado clOs Negó-
cios da Saúde, diáriamente, das 8 às
12 horas; na Faculdade de Farrnacia
da UFRGS de segunda a sexta-feira
das 13,30 às 18.30 horas, com inter,'
valo de -1,30 hora para as refeições,
existindo portanto compatibilidade
de hors t los .

7. Julga ...portanto esta Comissão,
que é licita a acumulação do car-o
de Funis ce utico da Secreatria de
Estado dos Negócios da Saúde. do
Estado do Rio Grande do Sul, com
o cargo de Professor Assistente da
Faculdade de Farmácia, da Univer-

E' lícita a acumulação do cargo
de Engenheiro Agrónomo com O car-
go de Professor Assistente de Horti-
cultura carea de Olericultura Geral)
e de Olericultura.

Parecer
Trata o presente Parecer sôbre a

acumulação em que incide o Pro-
fessor José de Almeida Soares no
cargo de Engenheiro Agrônomo com
o cargo de Professor Assistente ,de
Horticultura (área de Olericulturs
Geral e de Olericultura, da Faculda-
de de Agronomia — UFRGS.

2 — Na Secretaria de Estado para
os Negócios da Agricultura o Pro..
fessor José de Almeida Soares de-
sempenha as funções de Engenheiro
Agrônomo exercendo suas atividades
no Laboratório' de Química Agrico-
la, do Departamento de Produção
Vegetal.

3 — Na Faculdade- de Agronomia
UFRS — o Professor José de Al-

meida Soares exerce o cargo de Pro-
tessor Assistente responsável pela
disciplina obrigatória de Horticultu-
ra e pela disciplina eletiva de Ole-
ricultura-:

4 — Trata-se, portanto, -de regime
de acumutaçao de um cargo de Ma-
gistério com outro Técnico-Cientifi-
co, que se enquadra, em principio,
numa das exceções estabelecidas à
regra geral que proíbe a acumulação
de quaisquer cargos públicos. inscri-
ta no artigo 99 da Constituição e ar-
tigo 26, da Lei n° 4.881-A-65.

5 — O programa de Horticultura
(área de Olericulttara Geral) com-
preende:

Parte teórica: abrangendo 25 pon-
tos.

Parte prática: referente aos pon-
tos abordados em aulas teóricas.

O programa de Olericultura (dis-
ciplina eletiva) compreende:

Parte teórica: abrangendo 21 pon• -
tos.

Parte prática: refernte aos pon-
toe abordados em aulas teóricas.

Pelo atestado passado pelo Chefe
do Serviço de Pessoal da Secretaria
da Agricultura, Sr. Eno Albuquerque
Araújo, constata-se que entre as
atribuições previstas para os cargos
de Engenheiro Agrônomo. no Am-
bito do serviço público do Estado do
Rio grande do Sul situam-se; Rea-
lizar experimentações racionais re-
ferentes á agricultura; executar ou
dirigir a execução de demonstrações
práticas em estabelecimentos esta-
duais; fazer propaganda e divulga-
OA de processos de mecanização de
lavoura, de adubação, de aperfeiçoa-
mento de colheitas e de beneficia-
mento de produtos agrícolas, bem co-
mo métodos de industrialização da
produção vegetal; orientar e fomen-
tar a produção de sementes; fazer
pesquisa visando ao aperfeiçoamento
de plantas cultivadas; exercer ativi-
dades fiscalizadoras sôbre o cornér-
cio de sementes, plantas vivas e par-
tes vivas das plantas; participar de

•

1.011 Nomear José Silva Leal,
ado, nível- 14-C, deste Instituto,

exercer o cargo em comisso,
de Secretário de Pessoal, da

Permanente do Quadro de Pessoal
esmo Instituto, transformado pelo
to n° 69.532, de 10 de novembro
71.

•

1.016 Nomear Arton Lopes
rra Menezes, Engenheiro Agrôno.
nivel 20-A, deste Instituto, para

cer o Cargo em Comissão, ~bolo
de Coordenador Regional da Co.

nadoria Regional do Meio-Norte,
-02), da Parte Permanente do Que*
de Pessoal cG mesmo Instituto,

sfortnado pelo Decreto e+ 69.532,
10 de novembro de 1971.

	

1.017	 Conceder exoeataçao
lexandre da Costa Rodrigues do

ca go em comissão, símbolo CC-4, de
As atente da Presidência, da Parte Per.
m ente do Quadro de Pessoal do extitt.

• to IBRA.

•

PORTARIA N° .03t, DE 3 DE
• DEZEMBRO DE 1971
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonizaçáo e eforMa Agrária ...-
INCRA, no uso da atribuições que lhe
confere a alínea ene, do artigo 25, do sidade Federal clka, Rio Grande do

aprovado pelo De. S 1
Este é o nosso parecer, salvo me-

l° de fevereiro de Laaa juiza,
Pôrto Alegre. 14 de outubro de

Nomear Rodoval Costa Couto de 1971.	 C. M. Vasconcellos, Pre-
en.



Quarta-feira 8
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)
	

Dezembro de 1971 3825

âmbito de ensino do Departamento
em que este lotada na Faculdade de
Odontologia.

Compatibilidade de horários:
— no Departamento de Cirurgia e

Ortopedia, a Professôra desenvolve
suas atividades em regime de 24 ho-
ras semanais, de segunda à quin-
ta-feira das 12h3Omin àe 18h3Omin.

— no Hospital Psiquiátrico S. Pe-
dro, da Secretaria de Estado da Sati-
deS em regime de 22 horas semanais,
Lei estadual n° 5.804-69 — segunda
a sexta-feira — das 8 às 11 horas;

Sábado — das 8 às 9,30 horas.
1 (umY plantão semanal — da O

hora ás 6 horas.
Observa-se do exposto que o mí-

nimo exigido em lei é cumprido em
ambas as repartições, existindo es-
paço entre os dois horários para des-
locamento; refeições e descanso.

Julga a comissão, s.m.j., que é
licita a acumulação de cargo de
Professera Assistente com o de cl-
rureie-dentista nas condições, exa-
radas no processo e referidas neste
documento.

Esse é o nosso parecer, sub cen-
sura.

Pôrto Alegre. 18 de outubro de
1971. — Gaspar Soares Brandão,
Presidente e Relator. — Icléo Parta
e Souza. — Manoel Sant'Ana.

E' licita a acumulação de Fiscal
do Serviço de Fiscalização do Exer-
cício Profissional da Secretaria dos
Negócios da Saúde com o cargo de
Professor da disciplina de Análises
Toxicológicas da Faculdade de Far-
mácia da U.F.R.G.S.

Parecer
Trata o presente Parecer sôbre a

acumulação em que incide o Profes-
sor Marco Aurélio Neto Dorneles no
cargo de Fiscal do S.F.E.P. com o
cargo de Professor de Análises To-
xioológicas na Faculdade de reme-
de da U.F.R.G.S.

Na Secretaria do Estado para os
Negócios da Saúde, o Professor Mar-
co Aurélio Neto Dorneles desempe-
nha as funções de Fiscal do Servi-
ço de Fiscalização do Exercício Pro-
fiesional

Na Faculdade de Farmácia, o Pro-
fessor exerce o cargo de Auxiliar de
Ensino, lecionando a disciplina de
Análises Toxicalógicas.

Trata-se, portanto, de regime de
acumulação de cargo de Magistério
com outro Técnico-Científico, que se
enquadra, em principio, em uma das
exceções estabelecidas à regra geral
que proíbe a acumulação de quais-
quer cargos públicos, inscrita no ar-
tigo 97 da Constituição e artigo 26,
da Lei n° 4.881-A-65.

A atividade fiscalizadora •do Pro-
fessor Marco Aurélio na Secretaria
de Estado dos Negócios da Saúde,
prende-se especificamente ao proble-
ma doa tóxicos e entorpecentes, fi-
xando normas e exercendo assídua
Verificação nas substâncias sob Nen-
trôle nas farmácias, drogarias e la-
boratórios industriais sob a jurisdi-
ção daquele órgão.

Realiza outrossim entrevistas com
dependentes de drogas (toxicômanos)
encaminhando-os posteriormente aos
Serviços de Recuperação.

Na INculdade de Farmácia, o Pro-
fessor Marco Aurélio administra au-
las práticas e teóricas -eia disciplina
de Análises Toxicológicas, efetuan-
do no decorrer das mesmas, Pesqui

-sas, identificação e doseamento das
citadas substancias sob contrôle.

Na Faculdade de Farmácia, o'Pro-
fessor Marco Aurélio obedece o se-
guinte horário: 2as. — Sas. — 5as.
e Case-feiras, das 8-12h e das 18,30
ás 22.30 horas.

Na Secretaria de Estade dos Ne-
gócios da Saúde, cumpre horário diá-
rio das 13,30 às 17,30 horas.

Observa-se desta forma a compa-
tibilidade plena de horários.

Julga, portanto, esta Comissão,
que é licita a acurnulacao do cargo
de Piscai do Serviço do PI:manca-

trabalhas eienteficos compreendidos
no campo de botânica, fitopato
entomologia e microbiologia, agríco ..
las; orientar e (*ordenar trabalho de
irrigaçao e drenagein para fins agrl-
0010.

O programa da Horticultura (área
. de Olericultura Geral) e o programa
da Olericultura se enquadram In to-
tum nas atribuições que são previs-
tas para o cargo de Engenheiro Agiele
remo acima especificadas. Tanto um
programa como o outro estão em
perfeita correlação de matéria com o
trabalho realizado na Secretaria da
X gricultura

8 — Compatibilidade de horários:
Na Secretaria de Agricultura o

Professor José de Almeida Soares
deve cumprir o seguinte horário:

De segunda a sexta-feira: das
12:30 às 19:00 horas.

Na Faculdade de Agronomia, se-
gundo atestado do Chefe do Depar-
tamento de Fitotécnica, o Professor
José de Almeida Soares cumpre o
segfiinte horário:

De segunda-feira a sábado: das
7:30 às 11:30 horas.

Verificasse, portanto, que o Pro-
fessor José de Almeida Soares cum-
pre na Faculdade de Agronomia um
horário que perfaz 24 horas sema-
nais o que pode, perfeitamente, ser
cumprido durante a parte da ma-
nhã. Há, desta forma, um espaço
tuficiente entre um e outro, para
refeições, descanso etc. ...

7 — Julga, portanto, esta Gomis-
alto, que é licita a acumulação do
Cargo de Engenheiro Agrônomo da
Secretaria da Agricultura do Estado
do Rio Grande do Sul com o cargo
de Professor Assistente da Faculda-
de de Agronomia — UFRGS.

Este é s.m.j., o nosso parecer.
Pôrto Alegre, 14 de outubro de

1971. — Moysés Paveto M. Vianna.
GencJdo Veloso Nunes Vieira. —

Elio ~il.
E' lícita a acumulação do cargo de

Professôra Asistente da Universida-
de Federal do Rio Grande do Sul,
/piada no Departamento de Cirur-
gia e Ortopedia, da Faculdade de
Odontologia, lecionando a discipli-
na de Traumatologia Maxilo-Facial,
çorn o cargo de cirurgião-dentista da
Secretaria do Estado da Saúde, lo-
tada no Hospital Psiquiátrico São

.Pedro.
Parecer

O presente processo versa alacumu-
laçto em que incide a Prõfessera
Assistente Tereza Ataria Carneiro
Soares por exercer cargos.

— na Secretaria do Estado da
Seúde, onde desempenha as funções
de cirurgiã-dentistá com exercício no
Hospital Psiquiátrico São Pedro e

— no Departamento de Cirurgia. e
Ortopedia da Faculdade de Odonto-
logia da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, onde exerce o cargo
de Profesatera Assistente, lecionando
a disciplina de Traumatologilt ma-

• afio-Fadai.
O regime de acumulação de car-

po de Magistério com o de Técnica-
bientifioo se enquadra, em princi-
pio, em uma das exceções estabele-
ejdas à regra geral, inscrita no ar-
tigo 99 da Emenda Constitucional
ir 1, de 1969 e artigo 26 da Lei nú-
mero 4.881-A-65.

Correlação de matéria:
— no exercício-de suas funções no

Hospital Psiquiátrico São Pedro, a
Professara atende aos lesionados da
beca e face em deoorréncia dé ação
vulnerante, quais sejam: quedas,
agressões, acidentes de um modo ge-
ra/ a que estão sujeitos os internos
do hospital, tema central do conteú-
do da matéria que deverá co-lecionar
no Departamento de Cirurgia e Or-
topedia. Ainda atende • as interven-
05es cirúrgicas e correções maxilo-
faciais de domínio do cirurgião-den-
tista e presentes na população do
hospital, integrada por doentes men-

azeite seus vários estágios, atevi-
profissionais enquadradas no

ção do Exercício Profissional com
cargo de Auxiliar de Ensino da Fa
culdade de Farmácia da U.F.R.G.S

Este é o nosso parecer, salvo me
lhor juizo.

Pôrto Alegre — outubro de 1971.
— Geraldo K. de Fartas, 'Presiden-
te. — Joaquim Ribeiro Filho. — Pau-
lo P. Canduro.

E' licita a acumulação de Médico-
Veterinário lotado no Instituto de
Pesquisas Biológicas, do Rio Grande
do Sul, como responsável pelo Setor
de Vacina Anti-rábica, com o Car-
go de Professor Titular da Histolo-
gia e Embriologia dos Animais Do-
mésticos do Inseitute de Bloc,ências
da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul.

Parecer
1. Trata o presente parecer sôbre

a acumulação em que incide o Pro-
fessor Hélio Leopoldo Markus.

2. Na Secretaria do Estado da
Saúde, o Profesosr Hélio Leopoldo
Markus desempenha as funcões de
responsável pelo Setor de Vacina An-
ti-rábica no Instituto de Pesquisas
Biológicas.

3. No Instituto de Biociências o
Professor em nauta exerce o cargo
de Professor Titular lecionando a
disciplina da Histologia e Embriolo-
gia dos Animais Domésticos.

4. Trata-se. , portanto, de regime
de acumularão de 1 7 m cargo de Ma-
gistério com outro Técnico-Cienti-
fico que se enquadra, em princípio,
em uma das exceções estabelecidas
regra geral que proibe a acumula-
ção de quaisquer cargos públicos, ins-
crita no artigo 99 da Emenda Cons-
titucional n° 1 de 1969 e artigo 26
da Dei ri° 4.881-A-65.

3. A Correlação de Matérias 'é evi-
dente visto que ç citado Professor
para bem des.ernnenhar as funções
de Chefia do Setor de Vacina Anti-

bica, além de Veterinário deverá
reunir conhecimentos especializados
de Citologia e Embriologia, bem co-
me dominar cabalmente os proble.
mas relativos a estrutura e proprie-
dade de tecidos que sua disciplina
lhe fornece amplamente.

6. Compatibilidade de Horários:
São compatíveis:
a) Na Secretaria da Saúde:
De segunda a sexta-feira, das 13,30

às 18 horas.
b) Na Universidade:
De segunda a sábado, das 7,30 às

1120 horas.
7) Julga, portanto esta Comissão

que é lícita a acumulação de cargo
do Veterinário resoonsável pela Che-
fia e Serviço de Vacina Anti-rábica
da Secretaria de Saúde como cargo
do Professor da Disciplina de Histo-
logia e Embriologia.

E' o nosso parecer, salvo melhor
juízo.

Pôrto Alegre, 11 de outubro de
1071. — Mouirt Pereira Soares. —
Ivan Carlos Von Poser. — Josino
G:amare-Ws.

licita a cumulação de Veteriná-
rio lotado no Instituto de Pesquisas
Veterinárias "Desidério Finamor",
exercendo as funções de Virologista
no Setor de Histocultura, com o car-
go de Prof. Aux. de Ensino da dis-
ciplina de Histologia e Embriologia
do Instituto de Bieciências da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do
Sul.

Parecer
1. Trata o presente Parecer sôbee

a acumulação em que incide o Pro-
fessor Moacyr Sant'Ana Cezar.

2. Na Secretaria de Estado da Agri-
cultura o Prof. Moacyr Sant'Ana Ce-
zar desempenha as funções de Viro-
logista do Setor de Histocultura do
Serviço de Febre Aftosa.

3. No Instituto de Biociências o
Prof. em pauta exerce o eargo de
Prof. Aux. da disciplina de Histolo-
gia e Embriologia dos animais do-

4. Trata-se, portanto, de regime de
acumulação de um cargo de Magis-
tério com outro Técnico-Cientifico que
se enquadra, em principio, em uma
das exceções estabelecidas à regra ge-
ral que proíbe a acumulação de quais-
quer cargos públicos, inscrita no art.
99 da Emenda Constitucional n9 1 de
1969 e art. 26 da Lei n9 4.881-A-65.

5. A correlação de matérias é evi-
dente visto que o citado Professor le-
ciona a parte correspondente a His-
tologia, base da Histocultura, que e o
Setor de sua atividade especializaaa
no Instituto de Pe, guisa VeteiranJa.

6. Compatibilidade de horário,:
São compatíveis. Senão vejamos; de

acôrdo corri o que consta no pre-,ente
processo:

a) Na Secretaria da Agricultu,a •
Segunda-feira — das 14,30 às 19 00
Térça-feira — das 14,30 às 19 00
Quarta-feira — das 14,30 às 19 00
Quinta-feira — das 14,30 às 19 00
Sexta-feira — das 14,30 às 19,00
b) No Instituto de Biociencias:
Segunda-feira — das 7,30 as 11.30
Terça-feira — das 7,30 às 1130
Quarta-feira — das 7,30 ás 11 30
Quinta-feira — das 7,30 às 11,30
Sexta-feira — das 7,30 às 1130
Sábado — das '7,30 às 11,30
7. Julga, esta Comissão, que é lici-

ta a acumulação de cargo de Medico
Veterinário lotado no Setor de Histo-
cultura do Instituto de Pesquisas Ve-
terinárias com o Cargo de Professor
Auxiliar de Histologia e Embriologia
dos animais domésticos do Instituto
de Biociências.

Este é o nosso Parecer, salvo me-
lhor juízo.

Pôrto Alegre, 5 de outubro de 1971.
— Mozart Pereira Soares. — Ivan
Carlos Poser. — Josino Guimarães.

É licita a acumulação de Professor
da Disciplina de História exercido
junto ao Colégio Industrial Frederico
Guilherme Schmidt com o cargo de
Professor Auxiliar de Ensino de Fi-
losofia Geral I junto ao Depaitamen-
to de Filosofia do Instituto de Filo-
sofia e Ciências Humanas da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do
Sul.

o

•

Parecer
1. Trata o presente parecer sare

a acumulação em que incide o Pro-
fessor Mário João Freiberger;

2, Na Secretaria de Estado da Eiu-
cação do Rio Grande do Sul o Pro-
fessor Mário João Freiberger descair-
penha as funções de docente do En-
sino Médio II;

3. No Departamento de Filosofia do
. Instituto de Filosofia e Ciências Hu-
manas da UFRGS, o Professor em
pauta exerce o cargo de Auxiliar de
Ensino lecionando a disciplina de Fi-
losofia Geral I (ou conforme as nor-
mas de semestralização determinadas
pela Comissão de Carreira do Insti-
tuto de Filosofia e Ciências Huma-
nas, Filosofia Geral I e II);

4. Trata-se, portanto, de regime de
acumulação de dois cargos de magis-
tério que se enquadra, em principio,
em uma das exceções estabelecidas à
regra geral que proíbe a acumulação
de quaisquer cargos públicos, inscrita
no artigo 99 da Emenda Constitucio-
nal n9 1, de 1969 e artigo 26 da Lei
n.° 4.881-A-65;

5. Em relação à. correlação de ma-
térias — disciplinas Filosofia Geral I
e História — nenhuma restrição Ou
reparo pode ser feito, dado os seguin-
tes pontos ou elementos:

a) como licenciado em Filosofia, o
Professor Mário João Freiberger está
legalmente habilitado ao exercício do-
cente da disciplina de História, no ní-
vel médio, como atesta o registro F.
16.379 do MEC;

bf o conteúdo programático da dis-
ciplina História, visto em suas linhas
gerais, constitui um background cul-
tural importante para urna visão his-
tórica de três períodos bastante sig-
nificativos face à gênese do pensa-
mento filosófico; tais períodos são co



882e5 Quarta-feira 8 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II) Dezembro de 1971

Parecer
Cumprindo determinações emana,

sas na Portaria número 449-71, de 20
de setembro de 1971, do Diretor da
Divisão do Pessoal da Universidade
Federal de Santa Catarina, a Comis-
são abaixo assinada apresenta o se-
guinte parecer:

1. Correlação de Matérias
A Professôra Isolde de Souza, lia

canelada em Letras pela Universidas
de Federal de Santa Catarina, O
Orientadora Pedagógica da Escola
Básica Francisco Tolentino, de São
José, e designada para exercer as
funções de Auxiliar de Ensino da ca-
deira de Português no Departamento
de Língua e Literatura Vernáculas dó
Centro de Estudos Básicos da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina. O
Cargo de Orientadora Pedagógica se
relaciona com a disciplina que minis-
tra no Centro de Estudos Básicos nos
seus aspectos pedagógicos, e por esta
razão admitimos a sua correlação.
2. Compatibilidade de Horários
Os horários de trabalho da Proa

fessbra Isolde de Souza, nos dois es-
tabelecimentos não coincidem, visito
que estão distribuídos em turnos di-
ferentes, havendo entre êles intervd-
lo de pelo menos uma nora. Com
efeito, são os seguintes os horários
da professôra interessada: No Centro
de Estudos Básicos — Segunda-feira:
das 10,20 às 12 horas; terça-feira:
das 14,20 às 18 horas; quarta-feira:
das 10,20 às 12 horas; quinta-feira,
das 13,30 às 14,20 horas; sexta-feira:
das 16,20 às 18 horas e sábado: das
10,20 às 12 horas.

Na Escola Básica Francisco Tolen-
tino: Segunda-feira: das 13 às 17 ho-
ras; térça-feira: das 8 às 12 horas;
quarta-feira: das 13 às 17 horas;
quinta-feira: das 8 às 12 horas; sex-
ta-feira: das 8 às 12 horas e sábado:
das 7,15 às 9,15 horas.

Do exposto, esta Comissão acha
bem julgar lícita a correlação de
matérias e-compatíveis os horários de
trabalho da Professôra 'solde de
Souza.

Florianópolis, 14 de outubro de 1971
— Ivone Christoval, Presidente —
Maria Marta F. de Oliveira, Membro
— Maria Helena C. Regis, Membro.,

Correspondentes à antigüidade clás-
sica, à era medieval e à idade mo-
derna;

O) No programa de História a uni-
dade "o Pensamento Antigo, Grécia
e Roma" põe em questão os elemen-
tos históricos relativas ao status cul-
tural e aos condicionamentos físico-
sociológico que, de uma maneira ge-
ral, definem todo um quadro inteli-
gível do pensamento clássico, possi-
bilitando ao Professor de Filosofia
Geral, amplas perspectivas para o en-
foque da temática filosófica direta-
mente vinculada com as preocupações
cosmológicas, éticas e religiosas do
pensamento grego;

d) No programa de História a uni-
dade "A Igreja na Idade Média" en-
valva dados históricos fundamentais
para a elaboração de uma análise sô-
bre o papel transcendente do huma-
nismo cristão, análise esta destinada
a explicitar os supostos do realismo
tomista, tradicional tema especulati-
yo examinado em Filosofia Geral;

e) O período renascentista foi, co-
mo assevara Alfred North Whitehead,
uma época de fermentação, um mo-
mento histórico no qual nada estava
estabelecido e todo um nôvo quadro
eurgia para o homem moderno; não
é necessário enfatizar a importásncia
dos dados' históricos que as unidades
do programa de História, "O renas-
cimento" e "Reforma e Contra-Refor-
ina", colocam nas mãos do Professor
de Filosofia Geral, môrmente no que
diz respeito a temas como o problema
da dupla verdade, o caráter próprio
do saber cientifico, a superação da
teoria das quatro causas (material,
formal, eficiente e final) e tôdas as
questões implicadas com o problema
elo Ser Absoluto;

f) Relativamente à unidade "A Cl-
Gracia, a técnica e conquistas sociais
nos tempos modernos", unidade do
programa de História, ressaltam ele-
mentos para uma análise metafislca,
em Filosofia Geral, do tema sôbre a
Crise da cultura ocidental.

6. Em relação à Compatibilidade de
Horários inexistem conflitos, dado
que:

a) o Professor Mário João Freiber-
ger executa sua atividade docente no
Colégio rndustrial Frederico Guilher-
me Schmidt nos períodos da manhã
e da noite, tudo segundo o cronogra-
tna seguinte:

I — turno da manhã: segundas,
;mintas e sábados, das 10 h às 11,40
horas;

II — turno da noite: segunda das
19,15 h às 22,45 horas e quintas das
52,05 h às 22,45 horas;

b) o Professor Mário João Freiber-
;ar cumpre com as exigências de ho-
rário compatíveis com o seu contra-
to de trabalho na UFRGS, conforme
atesta o documento fornecido pela
Secretaria do Instituto de Filosofia e
Ciências Humanas da UFRGS e, cols.
jorme o testemunho pessoal de todos
ss componentes do Departamento de
'Filosofia, tem atendido não ômente
om seus compromissos docentes como
(ambém, em todo o período da tarde,
de segunda a sexta-feira, tem dado
i.tendimento aos alunos e tem reali-
i ado trabalhos de estudo em seu cata-
ra» de especialização;

e) o Professor Freiberger tem ob-
I ervado também o horário de reuniões
Cepartamentais, revelando sua pre-
ença atuante nas referidas reuniões;
d) entre os términos de períodos de

trabalho há suficiente espaço para as
$ afeições e necessário repouso;

e) os constantes problemas de alte-
ração dos horários do Curso de Filo-
agia não envolveram até aqui pedi-
Os do Professor em tela, sendo que,

a maioria das vêzes, o Professor
reiberger tem colaborado com a

Chefia do Departamento, numa de-
nonstração cabal da flexibilidade do
'amaço de tempo que o mesmo reser-

ao Departamento.
7. Julga, portanto, esta Comissão,

1X te é lícita a acumulação de Proles-

Parasitologia da antiga Faculdade de
Agronomia e Veterinária da UFRGS;

2 Na Secretaria do Estado para os
Negócios da Agricultura o Dr. Ricar-
do Galves Bujes desempenha as fun-
ções de Inspetor Veterinária de Pôr-
to Alegre.

3. Na Faculdade de Agronomia e
Veterinária da UFRGS o Dr. Ricar-
do asavas Bujes exerce o cargo de
Auxiliar de Ensino, lecionando a Dis-
ciplina de Parasitologia.

9. Trata-se, portanto, de regime de
acumulação de cargo de Magistério
com outro Técnico Científico, que se
enquadra, em princípio, em uma das
exaeções estabelecidas à regra geral
que proíbe a acumulação de quais-
quer cargos públicos, inscrita no ar-"
tigo 97 da Constituição e Artigo 26,
da Lei n° 4.881-A-65.

5. Há correlação entre a matéria
lecionada na Disciplina de Parasito-
logia e as atividades exercidas pelo
referido Professor como Inspetor Ve-
terinário do Departamento de Pro-
dução Animal da Secretaria da Agri-
cultura.

6. Na Faculdade de Agronomia e
Veterinária o Professor R:cardo Gal-
ves Sujes cumpre o seguinte horá-
rio:

De segundas às sextas-feiras das 8
às 10,30 horas.

No Departamento da Produção Ani-
mal cumpre o horário:

De segundas às sextas-feiras das
12,30 às 19 horas.

Há, portanto, um espaço de duas
horas para refeições, desca,nço, loco-
moção, etc.

Julga, portanto, esta Comissão, que
é lícita a acumulação do cargo de
Auxiliar de Ensino com o cargo de
Técnico Cientifico.

Este é o nosso parecer, salvo me-
lhor juízo.

Pôrto Alegre, 7 de outubro de 1971
— Ivoy Júlio Corseuil, Presidente —
Pedro Cabral Gonçalves — João
Carlos Athayde Dias.

UNIVERSIDADE FEDERAL!
DE SANTA CATARINA

PORTARIA N° 704, DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Catarina, no uso das atri-
buições que lhe confere o atrigo 31,
item VI, do Estatuto da Univeasida-
de, combinado com os artigos 5° e 6°
do Decreto número 51.524, de 26 de
junho de 1962, resolve:

Nomear, Pedro Manoel dos Santos
Collaço, Contador TC-302.20-A, ma-
trícula número 2.129.663, do Quadro
'Unia() de Pessoal da Universidade
Federal de Santa Catarina, para
exercer o cargo em Comissão, Sím-
bolo 6-C, de Diretor da Divisão de
Contabilidade, do Departamento de
Administração Geral, vago, criado
pelo Decreto número 51.524, de 26 de
junho de 1962. — Ernani Bayer.

PROCESSO N° 23.090-71
Interessado: Atila Alcides Ramos
Licita a acumulação das funções de

Engenheiro Mecânico do Departa-
mento Autônomo de Engenharia Sa-
nitária do Estado de Santa Catarina
e Auxiliar de Ensino do Departamen-
to de Geociências do Centro de Es-
tudos Básicos da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina.

Parecer
Cumprindo determinação expressa

na Portaria número 627-71, de 8 de
novembro de 1971, do Diretor da Di-
visão do Pessoal da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina, a Comissão
abaixo assinada apresenta o seguin-
te parecer:

1. Correlação de Matérias:
O Professor Atila Alcides Ramos,

diplomado em Engenharia Mecânica
pela Universidade Federal de Santa
Catarina, é Engenheiro Mecânico do
Departamento Autônomo de Enge-
nharia Sanitária e Auxiliar de Ensi-
no rio Departamento de Geociências

cor da disciplina de História, junto
ao Ensino Médio, no Colégio Indus-
trial Frederico Guilherme Schmidt,
com o cargo de Professor Auxiliar de
Ensino, na disciplina de Filosofia Ge-
ral, disciplina do Curso de Filosofia
do Instituto de Filosofia e Ciências
Humanas da UFRGS.

Este é o nosso Parecer, salvo me-
lhor juízo.

Pôrto Alegre, 18 de outubro de 1971,
- Dagmar S. Pedroso.	 Annuncto
João Caldana. — Maria Sieookowska
Mascarai°.

licita a acumulação do cargo de
Técnico Cientifico da Secretaria da
Secretaria da Agricultura do Estado
do Rio Grande do Sul com o cargo
de Auxiliar de Ensino da Disciplina
de Patologia e Clinica Médica dos
Animais Domésticos da, de
Veterinária da UFRGS.

Parecer
Trata o presente Parecer sôbre a

acumulação em que incide o Auxiliar
de Ensino Ary Bernardas da Silva no
cargo de Técnico Cientifico da Se-
cretaria da Agricultura do Estado do
Rio Grande do Sul com o cargo de
Auxiliar de Ensino da Disciplina de
Patologia e Clinica Médica dos Ani-
mais Domésticos da Faculdade de Ve-
terinária da UFRGS.

2. Na Secretaria do Estado para 011
Negócios da Agricultura o Dr. Ary
Bernardas da Silva desempenha as
funções de Veterinário no Laborató-
rio de Doenças de Ovinos do Institua
to de Pesquisas Veterináriste "Desia
dério Finamor".

3. Na Faculdade de Veterinária da
UFRGS o Dr. Ary Bernardas da Sil-
va exerce o cargo de Auxiliar de En-
sino, lecionando a Disciplina de Pa-
tologia e Clinica Médica dos Animais
Domésticos.

4. Trata-se, portanto, de regime de
acumulação, de um cargo de Magis-
tério com outro Técnico Cientifico,
que se enquadra, em princípio, kern
uma das exceções estabelecidas à re-
gra geral que proíbe a acumulação de
quaisquer cargos públicos, inscrita no
artigo 97 da Constituição e Artigo 28,
da Lei n9 4.881-A-65.

5. Há correlação entre a matéria
lecionada na Disciplina de Patologia
e Clinica Médica dos Animais Domés-
ticos da Faculdade de Veterinária e
as atividades exercidas pelo referido
Professor no Laboratório de Doenças
de Ovinos do Instituto de Pesquisas
Veterinárias "Desidério Finamor".

6. Na Faculdade de Veterinária o
Professor Ary cumpre o seguinte ho-
rário:

de segundas aos sábados das 8 às
10 horas.

No Instituto de Pesquisa Veteriná-
ria "Desidério Finamor" oumpre o
que segue:

de segundas às sextas-feiras das
12,30 às 19 horas.

Há, portanto, um espaço de duas
noras e trinta minutos para refei-
ções, descanço, locomoção, etc.

7. Julga, portanto, esta Comissão,
que é lícita à acumulação do cargo de
Auxiliar de Ensino com o cargo de
Técnico Científico.

Este é o nosso parecer, salvo me-
lhor juízo.

Pôrto Alegre, 7 de outubro de 1971.
— Ivoy Júlio Corseuil, Presidente. —
fluido Cabral Conly. — Cláudio Sã de
Siqueira.

E' lícita a acumulação do cargo de
Técnico Científico da Secretaria da
Agricultura do Estado do Rio Grande
do Sul com o cargo de Auxiliar de
Ensino da Disciplina de Parasitolo-
gia da antiga Faculdade da Agrono-
mia e Veterinária da UFRGS.

Parecer
'Nata o presente Parecer sare a

acumulação em que incide o Auxiliar
de Ensino Ricardo Galves Bujes rio
cargo de Técnico Científico da Se-
cretaria da Agricultura do Estado do
Rio Grande do Sul com o cargo de
Auxiliar de Ensino da Disciplina de

do Centro de Estudos Máslcos da
U. P. S. C.

No Centro de Estudos Básicos o re-
ferido professor leciona a disciplina
"Desenho I-A", na primeira fase,
existindo, pois, correlação entre as
duas funções exercidas.

2. Compatibilidade de Boninas
O Professor Atila Atcidas Ramos

exerce seu trabalho no Departamento
Autônomo de Engenharia Sanitária,
no seguinte horário:

Segunda-feira: 7 às 9 e das 13 as
18,30 horas; têrça-f eira: 8 às 12 e
das 16 às 18 horas; quarta-feira: 7 às
12 e das 13 às 18 horas; quinta-feira:
7 às 12 e das 13 às 18,30 noras; sex-
ta-feira: 7 às 12 e das 16 às 18,30
horas. Enquanto que no Centro de
Estudos Básicos, sob o regime de 12
horas semanais, o referido professor
ocupa o seguinte horário de trabalho:

Segunda-feira: 9,20 às 12 horas;
terça-feira: 13,30 às 16 horas; sexta-
feira: 13,30 às 15,10 horas; e sábado:
7,30 às 12 horas.

Do exposto, esta Comissão é de pa-
recer julgar lícita a correlação de
matérias e compatíveis os horários de
trabalho do Professor Atila Alcides
Ramos.

Florianópolis, 19 de novembro de
1971. -- Odair Garcino da Silva, Pre-
sidente — Selço de Mattos, Membro
— Ademar José Cassol, Membro.

PROCESSO N° 22.295-71
Interessada: Isolde de Souza
Licita a acumulação de funções de

Orientadora Pedagógica da Escola
Básica Francisco Tolentino de São
José e Auxiliar de Ensino do Depar-
tamento de Língua e Literatura Vea-
náculas do Centro de Estudos Bási-
cos da Universidade Federal de Santa
Catarina.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO , g PREVIDÊNCIA SOCIAL
RESOLUÇÃO N. 9 547, DE 11 DE	 CONSELHO FEDERAL DE ECONOMISTAS PROFISSIONAIS 	 da 1.9 Região para o exercícioNOVEMBRO DE 1971 	 1972, conforme quadro anexo.

Sala das Sessões, 11 de novembro
de 1971. — Mário S'intbalái Maio*
Presidente
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RESOLUÇÃO NO 550, DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pe-
la Lei no 1.411, de 13 de agdsto de
1951, e Decreto zi9 31.794, de 17 de
novembrc de 1952, resolve:

— Criar Conselho Regional de.
Wionomistas A, ,ofissionals da 13 9 Re-

gião, com sede em Manaus e jurisdi-
ção no Estado de Amazonas, Acre e
Territórios.

II — A jurisdição do CREP-99 3s-
gião com sede em Beléln, PA, abrange
o Estado do Pará.

III — Revogam-se aa disposições
em contrário.

Sala das Sessões, 11 e novembro
de 1971. --- Mário gin4bad MO" Pr.-
siderite.

RESOLUÇÃO No 551, DE 11 DE
NOVEMBRO DE 1971.

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pe-
h. Lei n9 1.411, de 13 de agiàsba de
1951, e Decreto n9 31.794, de 17 de
novembro de 1952, e

Considerando o término do manda-
14) 400 Membros dO Conselho Provi-

sóriocIo CREP da 5 9 Região, com sede
em Salvador, Bahia, e jurisdição noil
Estados de Alagôas e Sergipe, conati-
tuído pela Resolução n9 164, de 5 de
novembro de 1965, para. o triênid
1965-1988.

Considerando a inexistência, anue..
le Estado. de Sindicato de Classe i*.
conhecido pelo Ministério do Traba-
lho e previdenoa Social para prorno.
ver a eleição dos Membros efetivos 0
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Suelertes do Conselho Regional de ,.. Ordem do Dia --- Processo CFEPe pedindo providência
s quanto a ilegalida- zeiros, conforme oficio CR-OF-227-71e .

Ecc nornistas Profissionais
 da Se Re- 560-71 -- Prestação de Contas do •... de dos requisitos lixados pelo Banco da ficando a movimentação da conta pelo1

geete meado pela Resolução n9
 92, de CREP-5e Região, exercício 1970. ,--, Amazônia para o concurso público abere Conselho Federal de Economistas Proe

15 rie maio de 1959;	
Aprovada. -- Proc. CFEP-561-71 -- to com a finalidade de prover vagas de i fissionais na dependência da respoeta do

e oostriorando que é imperativa a Pi'estação de Contas do CREP-94 Re, Economistas, A propósito 
o Senhor Pre.1 Sr. Ministro do Trabalho e Previdência

nexeeesidade de se dar segeencia aos gião, exercício de 1970, -- Aprovada. side
e te comunica a Casa as prov1dncia5 Social  e consulta do Conselho Regional

tre'sella.s de orientes:Too e focaliza- Roce re
o CFEP-563-71 — Convocação ' ¡á adotadas junto as autotídecles com- de Econorrietas 4Profosionai s da 1 4 Ree

cr,O' prot. , sional. face evo elevado me- 	 '	 reeçeeo. Hae petentes, medeia aprovada pelo Plerário eião, no p-oceero MTPS-112.331-71 ,—..

mo'nada. Processome 'o de ECODOMi	
de suplente pelo

Economistas atuantes na Re-	 oe9
CR'4P64

oep 568.71 , ..„ ! Ordem do Dia ,— Em discussão o pro. , Ref. à Retoluçeo n° 371-69 (arrotada:1
i	

-

gr e., retetee:	
I
1 CeEP-569, 71 e CFFP-571-71 •— cria- cesso e 575.-71, é aprovado o Orcernen e çeo da taxa extra de Cr$ 30,00 por unie

I — 
Designar os componentes do , çeo de Delegacias em leondrina, Marin- ' to n° 937-71 da Fundação IBGE, Ser- • dada de economista), resposta que será,;

imo-
5 e 1 l-tmá	

1972-1974eseã-
mero 2 ano 3 da revista Tr'buna do &apoi e:Ana moio aludido Conselho. Bane

'Adento. Benzano Chilezi, Presidente. sete originado em recurso de Henrique ! Conselheiro Joaquim Soter o Plenário da 1
4 Região em cumprir a Resolução

Econeliestes :	gião. Homologada. -- Processo

ileio	 Guonerees — Vice-Presidente Dente D'Auria Neneda habilitação. ,e
1 aprova, a seguir, o orçamento da 011- n° 371-69, e considerando positivada se
vetti do Brasil S.A., para aquisição de inadimplência daquele Regional, o Se-'
duas máquinas de escrever, elétricas, nhor Presidente encaminhou o processo
conforme .consta do processo CFEP —. I à Consultoria Jurídica do CFEP que.
576-71. -- Encerramento ,— Nada mais; pelo parecer n e 11-71, faz ampla anelise
havendo a tratar, o Senhor Presidente ! dos antecedentes e assim conclui: eEfee
agradece a presença dos Senhores Coa . tivamente, os órgãos regionais estão ia
selheiros e, às dezenove horas, dá por , posição natural de representantes da
encerrados os traliallees, dos quais eu, I ‘Federab, de apenas seus delegados, de
Olinda Maria Campanella, Secretária 1 executores das resoluções baixadas peite

ead hoc», lavrei a presente Ata que, 11, entidade central, de que emanam e proe
da e achada conforme, vai assinada por cedem. A subordinação dos regionais ate
mim e pelo Senhor Presidente.

Sala das Sessões, 8 de julho de 1971.
-- Mário Sinibaldi Mala, Presidente. --o
Olinda Maria Campanella, Secretária.

Ata da Sessão Extraordinária do Coo-
selho Federal de Economistas Protis-
danais, realizada era 28 de julho de

1971.
Aos vinte e oito dias do mês de julho

de mil novecentos e setenta e um, na

pará o devido registro nesse Coro.se- nistrativa vize edo rireq
ularizaç o a sala de reuniões do CFEP, sito à Ave- [ me sem que seja licito inobservar Ge

lho.	 contas do CRFP-1 4
 Reateto e acatareen-lnida Rio Branco, duzentos e setenta e ' Resoluções, ainda que objeto de Reda..

Sala cies SessteeeS

;sete, conjunto mil setecentos e três, rea- mações. De outro lado, o Colendo Cone

'de 1971 — Mario Sinibaldi &raia, 
nadas do Federal. Encerramento .— Na- ,lizou-se mas uma sessá'o 

extraordinária i selha Federal houve por bem, em sua
'	 ,	 i

' Preeee ente.	 da troe is hnverteo a treme, o Senhor

	

'	 fissionais,
do Conselho Federal de Economistas '1 alta autoridade, baixar a Resolução n

sob a presidência do Con-
e

400 de 9.4.1970, estabelecendo exprese

Iti
e unho de
litas ProfisekM-`,S, reelizeda em 17 	 '

	

ha-as 
r eu Ol eda lleria ompanlla	

rue Lopesda per. e-tecee . 04 ç	 tr le lhos
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enções compreendem

: d j	 1971.	
dee get i e	 ,	 i e	Ce,	

, Pedro ersvarger,

Secretária ead hoce lavrei a presente 
1 Teixeira Azeredo, Joaquim Soter, Fio-1

e., suceselva-
mente: advertência reservada . censure

A	 dezessete dias do mês de lunbo Ata que, lida e a c
hada conforme, vai riano Cavalcanti da Silva Martins, José' . 	

'	 do

	

p	 Vime° Pifano e do Doutor Consultor pública; suspensão 
do Pres idente

1 CREP: intervenção. «In casue, salvo

I Eeetiees:	 Renovação do 3° terço rin CREp_ea	 Peiteçeo, na form a do Decreto-lel ne n Mussi lli Corenannoli	 Caixa FIxecutle

Pro

Economista, tendo em vistaaisenção d
cc eto eeeue:	

,e, ,	
e , co do Botei' S.A. -- José Lemos Pateio

! leg; R e riijO.

i	 loceedas. .— P,oreRso CFrP-e39-71
c pw. a o trienio	 ,	 ados pelo CREP 6

CFEP 200, de 25.2.1967. Por proposíeeo do voo. Di.ante da resistência do Conselho

'Jose roust3 Guimarães
:Carlos Ravazzano
'Antôni o. olieerto Machado Pires Va-

le netona
1Ber,de Sesteio
Renhido Romenil Sampaio
José Walter Franco Borges
Paolo Renato Dantas Ceaudenzi

Suplentes:
Economistas:
Raimundo Costa e Souza
1e/tossia:, Bellucci da Silva

' Ceclervai Teixeira Cavalcante
1 Deraldo Jacobina de Brito

Valdumiro Nascimento Gano!
!	 Borges de Andrade
I eefran Chilazi

Milton Francisco da Cunha
1 — Os Conselheiros designados de-
verão apresentar seus diplomas ou
títulos de haetilitação profissional até
DO (noventa) dias depois da posse,

re. :o Çonselho PrOVISOri0 dO CREP da

11. de novembro to pelo mesmo cerceio das normas ema.

q, á e Ponta Gro e e c-edencico de De 
i viço Gráfico, para a exceto eo do me- , na oporturtide de, comunicada a esta mee

elnee Sa lvador	 13orges

Processo CFPP-527-71 -- originado em
representação de Gennaro D'Elia. --
Aprovado parecer do Relator. — Proc.
CEP-495-70 Interessado Joaquim
Murilo da Silveira. Baixado em diligene
cia. -- Processo CFEP-428-70	 Re-
glmento Interno CRFP-1 4 Região. --
Aprovado parecer do Relator. 	 Proc.

CFEP-570-71	 Originado no projeto
de lei n° 2.367-70	 Aprovado o pare.
cer do Conselheiro Relator, 	 Proces.
so CFEP-436-70 Originado em ma-
teria publicada sob o titulo eConselhos
Profissionais», e- Arquivado. -- Proc.
CFEP-565-71 -- Proposta do CREP-24
Região p/anistia de multas. Submetida
a matéria à consideração dos Conse-
lhos Regionais. -- Assuntos Gerais —
Voto de louvor ao CREP-74 Região
pela promoção do registro de tôda a
turma de diplornandos em 1970 pela
11.F.S.C. — Aorovada medida adint-

Federal o! óbvia e patente. Decorre, até,
do puro e simples texto da lei. E equje
valem, os regionais, a unia forma da
execução de serviços e atividades pe14,
sistema da descentralização. Dai, poro
que, inviável, anti-jurídico,
nar, a clificultação, a resistência a afeie
pilei-lento de qualquer norma do podes
central, ou seja, da Autarquia Nacional
o CFEP	 sem prejuizo, é evidente,

do direito de representação ou consulte,

Eesas
cumprimento das Resoluções baixadas.iná- !Presiden,,te

f),Pne;t0.1 e, às vinte e umn se.nça dos Conselheiros Fernardo da
avdree a presença dos Se- o

'	 eelheiro Mário Sinibaldi Meia C a pre- semente sanções para os casos de não
;Extrato da Ata da 223e Sessão Ord	 eltorte .

ria do Conselho Federal de. Econo-

' de mil novecentos e setenta e um, na assinada por mim e pelo  en o
sala de reureoee do Coro elhe Federei de eldente,

Econcen iste e Proeseionais, sito à Ave- 	 Sala das Sessee 'e, 17 de junho de 1971.

nide Rio Branco, duzentos e setenta e ..... enree S;nibaicl; Meia, presidente,

sete, conjunto mil setecentos e três, rea- ,— Olinda Maria Campanella, 
eecret ., por aberta a sessão e justifica a

Cone sidente traz ao conhecimento do Plenã-

Maia e a presença dos Conselheiros Ibe-

ausére-

lizou-se a ducentesima vioésinna terceira ria.
i cia do Conselheiro Iberê Gilson. A se-

seesâo ordinária do CFFP, sob a prero 9-	 i	 ,
i guir, observando a pauta, o Senhor Pre-

ciência do Conselheiro Mário Sinibeldi 
n Ata da 224 Sessão Ordnária --

salão Federal de Economistas Prolis- rio o fato de ter enviado correspon-

rê Gilson, Joaceiim Soter, Eloy Teixei-
sionais .-- realizada em 8 de julho i ciência ao CREP-I 4 Região reclamando

ra Azeredo, Pedro Berevanger e josé 	
1971.	

!o atraso na remessa dos emolumentos

Reendo Pifano. -- Abertura dos Tra- Aos oito 
dias 

do mês de julho de mil recolhidos desde janeiro de 1971 e cor-

balhos. ,— As dezenove horas
 e trinta novecentos e setenta e uni, na sala de respondentes ao produto da Resolução

minutos o Senhor Presidente dá por reuniões do CFEP, sito à Avenida Rio n° 371-69, recebendo daquele Regional
1 aberta a sessão, tendo em vista o nee Branco, duzentos e setenta e sete, cosi- o ofício n° 242-71, de 14.7.1971, a se-

mero regimental de Conselheiros presen . junto mil setecentos e três, realizou-se guir , transcrito: eSenhor Presidente, Ve-

tes, e justifica a ausência dos Conselhei- a ducentésima vigésima quarta sessão nho comunicar a V. Se. que o produto
ros Affonso Armando de Lima Vitule e ordinária do Conselho Federal de Eco

. total arrecadado nos meses de janeiro,

i Luiz Pedro Baster Pilar. Expediente —. nomistas Profissionais, sob a presidência fevereiro e março de 1971 dos emolu-
1 Comunicação recebida do MTPS sôbre do Conselheiro Mário Sinibaldi Meia e mentos criados pela Resolução CFEP.

1 a entrega ao Gabieete Civil da Presiden .
 a presença dos Conselheiros Fernando 371-69, para a manutenção da eTribu-

i eia cia República do memorial conten.
 da Cruz Lopes, Pedro Bersvanger, Luiz na do Economista», está depositado no

1 do a reivindicação
 dos economistas, ex- Pedro Bastar Pilar, Eloy Teixeira Aze- Banco do Brasil S . A., agência Saúde,

n 
pressa no anteprojeto de reformulação reclo e José Rômulo Pifano. Abertura em Conta Especial, em nome désse

1 da Lei n° 1.411-51. Aprovada a comi- dos Trabalhos -- As dezoito horas 
o Egrégio Conselho Federal, na quantia

1 cessão de licença ao Conselheiro José Senhor Presidente declara aberta a ses- de Cr$ 63.450,00. Esclareço a V. Sa.
Poberto Faria Lima, pelo prazo de 90 são, tendo em vista o número regímen- que nesse produto total arrecadado está

1 dias -- Convocado o Conselheiro Joe- tal de Conselheiros presentes, e justifi- implícita a parte correspondente a este
quim Soter. Aprovada a designaceo de ca a ausência dos Conselheiros Iberê CREP. Renovo a V. Sa. os protestos do

1 Comissão integrada pelos Conselheiros Gilson, Joaquim Soter e Affonso Arman
. meu apreço e consideração. Reynaldo

i	
Tberê Gilson, Luiz Pedro Baster Pilar e do de Lima Vitule. ATA — Lida e dis- de Souza Gonçalves, Presidente». Pros-1

Tose Remido Pifano, para equaciona r
 os cutida, é aprovada a Ata da sessão an- segue o Senhor Presidente esclarecen-

termos do convite oficializado ao CFEP tenor, expediente -- O Senhor Pres!.
pelo Professor Leonel A. Vello ro. -- dente dá ciência a seus Pares dos se-
Designado o Conselheiro Pedro Bar- guintes expedientes recebidos: telegrama
evanger para representar o CFEP, rum- firmado pelo Conselheiro Deputado José
ter contatos e entendimentos visando a Roberto Faria Lima, contendo informa-
indicação de Representante dos Canse- ções sôbre o projeto de lei n e 1.839-68,

lhos de Fiscalização Profissional, para em tramitação na Câmara dos Depu.
integrar Grupo de Trabalho ministerial tados; telegrama do mesmo Conselheiro
geie estudará a unificeção das leis disci- agradecendo a concessão de nova liem-
plinadoras das atividades desses ésrgãos. ça; 'carta de economista protestando e três mil, quatrocentos e cinquenta

'jurídico do Órgão, Dr. José Calhemos melhor juizo, a evidencia de que ,— se-
Bonfim. Abertura dos Trabalhos -- As II quais forem as razões do Egrégio
dezoito horas o Senhor Presidente dá 'araConselho Regional .-- êste desatendeu,

parcial ou totalmente em cada espécle,
às determinações da Resolução n° 371,
de 1969, colocando em cheque a autorl
dade do Conselho Federal. A adequa
ção da falta que houver à sanção 65
império, do entendimento do douto a
selho Federal, que em sua alta sabe O
ria e conveniência, naturalmente, saber
como agir no caso, sem deixar de coa
siderar os diversos aspectos e irnpiiCa
ções. Desde logo .--• é preciso acento
—, não colhe o argumento de que o ée

pósito, sob condições, resgata o deve
e a mora. Nem que a Consulta obsta
vencimento de prazos ou cumprineent
de Normas centrais. O depósito judicl,
na forma regular, sim, liberaria a moe,
até a decisão judicial final. A Congult
não tem efeito qualquer. O depósito bai

cario condicional, idem, idem, Coactas
vamente, entendemos na Consultoria J‘
Mica, que a Resolução 371-69 é plese
mente válida até pronunciamento sup
rior competente, embora o MTPS

do que, a propósito, do Banco do Bra-
sil S.A.	

Agência Saúde, recebera Egrégio Conselho Regional local (
memorando datado de 13-7-71, nos se- Região), da Resolução em causa, e
guintes termos: eComunicamos-l he que, jando as sanções, ou sanção prevista
a Crédito de sua conta em referência, Resolução 400, de 9.4.1970. R o pa
recebemos do Conselho Regional de cer, Rio de Janeiro, 27 de julho de 10
Economistas Profissionais de 1 4 Região.	 José Calheiros Bonfim, Consultor
Estado da Guanabara, Rio de Janeiro e rídico.» Aberta a discussão, o Comi

Espírito 
Santo, a quantia de sessenta e lheiro 'Joaquim Soter pede esclarecirn

tos sôbre o fato de inexistir qualte

tenha, em ocasião diversa; se manifest
do, sôbre sua inteira legitimidade
como já nos referimos neste parecer.
tá evidenciada a inobservância, pc



referência s_Obre o bloqueio da impor.,
tância devida ao CFEP, no ofício oriun-
do do CREP-1° Região. O Senhor Pre-
aidente esclarece que nenhuma menção
fora feita no expediente do Regional.
Acrescenta ainda que há cêrca de um
ano o CREP-1* Região agira de forma
Idêntica, fazendo depósito em condições
semelhantes. na Agência Cinelándia do
Banco do Brasil S.A., e somente após
várias demarches o problema fora solu-
cionado. Manifesta-se, a seguir, o Con-
selheiro Pedro Berwanger dizendo que
as providências anteriormente adotadas
pelo CFEP, não tiveram cunho de Ad-
vertência Reservada, pela ausência da
expressão no teor do oficio que o Fe-
deral dirigiu, à época, ao Conselho da
1° Região, cabendo, agora, a aplicação
da sanção inicial indicada na Resolução

• n° 400-70. O Conselheiro José Rennulo
Pifano observa que não tendo sido ro-
tulada a primeira sanção, com o título
de Advertência Reservada, o Conselho
Federa/ deve, presentemente, adotar uma
sanção menos grave, ou seja a Aclver-
tència Reservada. Intervém o Conselhei-
ro Joaquim Soter observando que, no
passado, já tendo sido feito depósito
bancário em nome do CFEP, pelo ....
CREP-1° Região, com a mesma condi-
ção restritiva, caracteriza-se a reinci-
dência, agora em condições mais sérias,
considerando não ter sido esclarecidas
no oficio CREP-242-71 as condições
restritivas do depósito, que poderiam
ocasionar graves conseqüências para o
Conselho Federal se a Administração
tentasse emitir cheques pela falsa certe-
za de dispor do crédito a seu favor. O
Senhor Presidente esclarece que não
havendo uma graduação sucessiva para
a aplicação da penalidade, o Plenário
deve decidir sõbre a sanção cabível con-
siderando, evidentemente, a gravidade
do tato, caractriazada a forma malicio-

agôsto de 1971, o Senhor Presidente
submete a seus Pares a Mensagem a ser
dirigida aos Economistas, naquela da-
ta, através publicações nos jornais da
Guanabara, São Paulo, Rio Grande do
Sul e Brasília, pedindo autorização pa-
ra efetuar uma despesa aproximada de
Cr$ 11.000,00 (onze mil cruzeiros), com
a divulgação da matéria em tela. Os pre-
sentes aprovam o texto da Mensagem,
bem coma a despesa decorrente de sua
publicação, na importância máxima de
onze mil 'cruzeiros. Encerramento -
Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente agradece a presença dos Se-
nhores Conselheiros e, àe vinte horas e
trinta minutos, dá por encerrados os tra-
balhos, dos quais eu, Olinda Maria
Campanella, secretária <tad hoc», lavrei
a presente Ata que, lida e achada con-
forme, vai assinada por mim e pelo Se-
nhor

Sala das Sessões, 28 de julho de 1971.
Mário Sinibardi Mala, Presidente.

Olinda Maria Campanella, Secretária.

CONSELHO FEDERAL
DE MEDICINA VETERINÁRIA

PORTAftIA N: 6, DE 1 DE
JANEIRO DE 1971

O Presidente do Conselho Federal
de Medicina Veterinária, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas
pela Resolução n.° 48, de 16 de julho
de 1971, e com fundamento na do-
cumentação apresentada, resolve:

Aprovar a Prestação de Contas re-
lativa ao exercício de 1970, refernte
ao Conselho Regional de Medicina
Veterinária em Recife, CRMV-11,
conforme Processo CFMV n.° 346-71.

Hermenegildo Bastos de Campos
- Secretário Geral - Pelo. Presi-
dente do CFMV.

N9 1.072, 29 de outubro de 1971
- Desliga, a pedido, do Quadro de
Pessoal do INPS, Violeta de Castro
Reis, n9 14.622, em face de sua apo-
sentadoria como segurada da previ-
dência social, declarando vago, era
conseqüência, o cargo de Oficial de
Administração, nível 14, de (me era
detentora.

de

,.
PTC SP no 5.233, de 22 de novem

bro de 1971 - Promove, na Série de
Classes de Oficial de Administração
do ex-IAPB, do nível 14-B para o ní-
vel 16-C, os funcionários a seguir re
lecionados. A contar de 30 de setem-
bro de 1963, por Merecimento: Lêd
Maria Goulart Guimarães, n 9 1.334
Newton da Cruz Alves, no 1.573; po

com Raios X ou substancias rachoati- E Antigüidade: Aureliano de Queiroz
vas, por um período mínimo de doze I Monteiro, no 2.619 - Maria Dubeu
horas semanais e esclarece que o pa- Pinto, no 470 - Lyz Gonçalves

1sarnento da gratificação adicional de Araújo, no 1.583 - Aleydah Carit
40 95 (quarenta por cento), de que Correia de Senna, n° 1.623 - Magd
trata a Lei número 1.234-50, fica Demôro, n o 1.933 - Nelly Godinh

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRSP

No 2.135, de 19 de novembro de
1971 - Retifica a DTS-R8PG-552-69,
publicada no BS-INPS 8-70, que pas-
sa a ter a seguinte redação: Desig-
na Maria do Patrocínio Ferraz da
Silva, número 871.827, para operar
direta, obrigatória e habitualmente
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

No 7.251, de 30 de agôsto de 1971
- Dispensa, a pedido, Gabriel Wie-
mayer da Silva Lima, no 67.595, da
função gratificada de Chefe de Am-
bulatório (T), símbolo 4-F - lo tur-
no; 119 7.316, de 8 de setembro de número 871.229, paia cpci' ci ta,1971 - Designa Miguel Nemos, nume- obrig g	e hri'...;AL. Uni
ro 8.655, para exercer a função gra- Raies - X ou sub'ticias i	 ''as,tificada de Chefe de Ambulatório por um pelieda mmirto c e	 -.-
(T), símbolo 4-F - 19 turno, ficando res semanais e „er„.1., co 012 o . ,a_
conseqüentemente, dispensado da fun- mento da	 t' lu - ') a	 1 dção gratificada de Chefe do Peste Lo- 40 c,5, (quarenta por c r t	 2e que
cal de Passo de Areia (I), símbolo trata a Lei numero5-P, a partir da data de sua posse na fica coad5c:ara:la à a r».1._-- o da

present de,f	 m'Io pelo
cionai de F"calizar, tia 2, _t-cli, "_- 1 e
FarmÉcia; n9 2.137, de 19 de n rn-
bro de 1971 - factirca a iora-r.-az.-1-
25-69, publicada no 13S-1".''F'SLocal de Passo da Areia (I), simbolo 4nie passa a ter a seu 	 rk: , ).o:

5-F, ficando, conseqüentemente, dis- Designa Isaura da Silva 	 tins,
pensado da função gratificada de En-
carregado de Turma de Contencioso
Geral (I), símbolo 11-F, a partir da
data de sua posse na função para a
qual está senció designado; no 7.318,
de 8 de setembro de 1971 - Designa
Esther Petrolina Frischenbruder, nú-
mero 38.548, para exercer a função
gratificada de Encarregado de Turma
de Contencioso Geral (I), símbolo
11-F; no 7.385, de 16 de setembro de
1971 - a) Dispensa Clóvis de Souza
Pires, no 66.038, da função gratificada
de Chefe de Procuradoria (T), sím-
bolo 4-F; b) Designa Albero Gavillon,
no 17.295, para exercer a referida fun-
ção, com atribuições de Assessor do
Contencioso Fiscal; no 7.451, de 27
de setembro de 1971 - Dispensa, a
pedido, Neltair Antônio Borges Go-
mes, no 14.759, da função gratificada
de Agente em Santiago (P), símbolo
3-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO

função para o qual está sendo desig-
nado; n9 7.317, de 8 de setembro de
1971 - Designa Arthur Orlando Pico-
ml, número 42.679, para exercer a
função gratificada de Chefe do Pasto

condicionado à aprovação da preseri-
te "" designação pelo Serviço Nacional
de Fiscalização da Medicina e Far-
mácia; no 2.136, de 19 de novemáro
de 1971 - Retifica a DIS-RSPG-553,
de 1969, publicada no BS-INPS 8-70,
que pasua a ter a seauinte
Desi-na Izaura da Silva r211 1

sa com que o CREP-1° Região vem sis-
temâticamente agindd em relação à nor-
ma emanada do Conselho Federal. Fize-
ram uso da palavra os Conselheiros
Fernando da Cruz Lopes, Eloriaini Ca-
vakanti da Silva Martins e Eloy Tei-
xeira, todos registrando a atuação de
rebeldia do CRERA* Região e conde-
nando a inadimplência reiterada daquele
Regional, Pósto em votação, o Plenário
por unanimidade, aprova a aplicação
ao Conselho Regional da 14 Região, da
penalidade prevista na Resolução núme-
ro 400-70, de Advertência Reservada,
face à continuidade da recusa daquele
Regional em cumprir as disposições da
Rasoiução n 371-69, ao tempo em que
decide conceder o prazo de oito dias
para que o Conselho da 1* Região pro-
mova as medidas indispensáveis e tr..
gentes à livre movimentação pelo ...
CFEP, de sua quotaparte depositada
na Agência Saúde do Banco do
Brasil S.A., reservando-se o direito de,
findo êsse prazo e não cumprida a re-
ferida Norma no 371-69, voltar a se reu-
nir para deliberar a respeito, quafido
adotará as providências que forem cabí-
veis e de direito.	 Processo CFEP-
590-71 Retificação Orçamentária pa-
ra o exercício de 1971 - O Conselheiro
Joaquim Soter, a seguir, relata o pro-
cesso em referência, observando que et
Alteração Orçamentária em pauta se
circunscreve, a rigor, I tralisferências
dentre as atuais rubricas da Lei de
Meios do Federal, pois os reforços so-
mam Cr$ 84.400,00 e a anulação igual
valor. Nada tendo a aditar e conside-
rando a justificativa apresentada pela
Administração do CFEP, opina o Re-
lator no sentido de que seja aproxiada
a retificação proposta. Posto em discus-
são, é votado e aprovado. - Dia do
Economista - A vista do transcurso do
vigésimo aniversário de promulgação da
Lei n° 1.411 .51, no próximo dia . 13 de

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação IN PS n.° 232, de 1971
PORTARIAS

'GRUPO DE PESSOAL LOCAL

N9 1.299, de 23 de novembro de
1971 - Exonera, a pedido, a contar
de 16 de junho de 1971, Luis Carlos
Rosa, no 81.914, do cargo de Mensa-
geiro, nível 1.

AGÊNCIA EM CRATO -=`; CE

No 2, de 18 de novembro de 1971 -
Concede aposentadoria, por invalidez,
a Tereza Nogueira Martins, número
18.091, Telefonista, uivei 7.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SEGB

NO 2.27v, de 23 de novembro de 1971
- Concede aposentadoria, per tempo
de serviço, a Yedda de Andrade Pin-

to, no 16.698, Oficiala de Administra-
çflo, nível 16.

Determinações de Serviço

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO CEARA

No 3.208, de 18 de novembro de 1971
- Dispensa Maria do Carmo Sousa,
no 25.089, da função gratificada de
Chefe do Serviço de enfermagem
(E), símbolo 2-F, com atribuições de
Chefe do Serviço de Enfermagem do
Sanatório de Messejana.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRGB

N9 9.957, dell) de novembro de 1971
- Dispensa, a contar de 12 de ou-
tubro de 1971 Aris Lázaro de Moraes,
número 9.454, da função gratificada
de Chefe do Setor de Boletim do Pes-
soal (T), símbolo 8-F, na Coordena-
ção de Serviços Gerais e do Patrimó-
nio, tendo em vista sua aposentado-
ria ocorrida naquela data; n9 9.969,
de 11 de novembro de 1971 - Designa
Osmair Barbosa de Freitas, número
57.770, para exercer a função grati-
ficada de Assistente do Serviço de
Acidentes do Trabalho (I), símbolo
3-P, no Grupamento de Acidentes do
Trabalho; no 9.970, de 11 de novem-
bro de 1971 - Designa Teresinha Mat-
tano, no 57.086, para exercer a fun-
ção gratificada de Auxiliar-Técnico
•(I), símbolo 8-F, na Coordenação de
Seguros Sociais; no 9.971, de 11 de
novembro de 1971 - Designa Eremi-
ta Nogueira, no 60.194, para exercer
a função gratificada de Auxiliar-Téc-
nico (I), símbolo 8-F, com atribuições
de Encarregado de Setor de Proces-
samento do PCB - Japurá, na Coor-
denação de Seguros Sociais; número
10.047, de 22 de novembro de 1971 -
Nomeia Gliveiros Lane Borges, núme-
ro 15.221, para exercer o cargo em
comisão de Coordenador de Serviços
Gerais e do Patrimônio, símbolo 2-C,
ficando, conseqüentemente, exonerado
do cargo de Agente (I), símbolo 6-C,
na Agência em Campinas.

ro 870.729, para operar direta, oui-
gatória e habitualmente com Raios
X ou substâncias radioativas, por um
período mínima de 12 horas sema-
nais e escladece que o pa-amenta
gratificação adicional de 40 (qua-
renta por cento), de que trata a Lei
número 1.234-50, fica condicionado á
aprovação da presente designação
pelo Serviço .Nacional de Fiscalização
da Medicina e Farmácia; n o 2.138, de
19 de novembro de 1971 - Retifica a
DTS-RSPG-27-69, publicada no BS-
INPS 180-69, que passa a ter a se-
guinte redação: Designa José Marfil
Ruis, número 870.954; par opera di-
reta, obrigatória e habitealrmnte
com Raies X ou substâncias r..-i inati-
vas, por um período mínimo de Coze
horas semanais e eclarree que o pa-
gamento da gratificação edicir-ol de
40 clu (quarenta por cento), d',.3 que
trata a Lei número 1. 234-59, fica con-
dicionado à aprovarão da	 ,nte
designação pelo Se V=CO	 w‘a de
Fiscalização da reci'c	 eia;
no 2.139, de 19 de novcrt	 , 1971
- Retifica a Dr-7J -17S'F'fi. - - "	 nu-
blicada no BS-INPS 8-7, cti5,
a ter a sevinte	 D ,-;na
Renato Uh° Negrae,
870.919, para operar di;:to o!., r Ab-
ria e habitualrnent s com R.: X ou -
substâncias railioa r ivrs, por tira 5 p-
riodo mínimo de 12 hai as serniz riais
e esclarece que o pc. ,,n ,r --t, 1 cc »:ra-
tificação adiiconal de 40`: 'q. r n ta
por cento) de que trata 'a Lei :me-
ro 1.234-50, fica contrciorado à a nro-
vação da presente designarão pelo
Serviço Nacional de Fisca1 i za ,-5o da
Medicina e Farmácia; n 9 2.140, de.
19 de novembro de 1971 - Retifica;
a DTS-RSPG-935-70, publicada no°
BS-INPS 61-70, que passa a ter a se-
guinte redação: Designa Zilda Leoni-
na Alves Vieira, número 875.935, para
operar direta, obrigatória e habitual-
mente com Raios X ou substancias
radioativas, por um período mínimo
de 12 horas semanais e esclarece quern
o pagamento da gratificação adicio-
nal de 40 % (quarenta por cento)„
de que trata a Lei número 1.234-50,
fica condicionado à aprovação da pre-
sente designação pelo Serviço Nacio-
nal de Fiscalização da Medicina e
Farmácia.

Refaçã.o SP n.° 82, de 1971
PORTARIAS

SECRETARIA DE PESSOAL
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função gratificada de Encarregado
da Turma de Empréstimos Simples
(B), símbolo 12.19, da aloordenaçao
de Serviços Gerais e do Patrimônio,
face sua remoção para a SRSP.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA

N.° 9.278, de 23.11.71 - Nomeia
Norton Antera da Graça, n.° 14.976,
para exercer o cargo em comissão de
Coordenador de Serviços Gerais e do
Patrimônio, símbolo 3.0, na RGBP.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM PERNAMBUCO

N.° 4.816, de 18.11.71 - Nomeia
Jabes Affonso de Mello, ne 71.850,
para exercer o cargo em comissão de
Coordenador de Assistência Médica,
símbolo 4.0.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRSP

N.° 2.123, de 17.11.71 -- Desliga, a
pedido, do Quadro de Pessoal do ..,
INPS - Luiz Maranhão Vergnaglia,
ri.° 4.820, em face de sua aposentado-
ria como segurado da previdência so-
cial, declarando vago, em conseqüên-
cia, o cargo de Técnico de Mecania
zação, nível 16, de que era detentore

~~~

Rei-ação INPS n.° 234, de 1971
PORTARIAS

GRUPO DE PESSOAL LOCAL
N.° 1.300, de 26,11.71 - Concede

aposentadoria, por tempo de serviço,
a Maria de Lourdes Souza Tavares,
n.° 9.807 - Oficiala de Administra
ção, nível 16.

COORDENAr0 DO PESSOAL
D SRCE
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Natal, n9 884) e Leda de Souza Mi-
guel, n9 1.85. A contar de 31 de
março de 1e64, por Merecimento:
Moacyr Siquea:a, n9 .1.747; por anti-
güidade: Hild Carvalho, n 9 709. A
contar de 30 de junho de 1964, por
Merecimento: Erotides de Santana

Teixeira, n9 ' .651. A contar de 30
de setembro ée 1964, por Merecimen-
to José Mira-ida, n9 1.700; por An-
tigüidade: Jiiflo Jacobina Romaguera
Júnior, n9 1.51. A contar de 31 de
dezembro de 1964, por Merecimento:
Maria do Cai'mo Nicolli, n o 100.412.
A contar de 3k de março de 1965, por
Merecimento: inuth Távora Castilho
de Almeida, n? 1.976 - Paulete Ber-
gamini, n9 2 043 e Antônio Félix,
119 899; por Antigüidade: Synclair
Moreira de •iuza, n9 905 e Wallace
Rodrigues Pae's Leme, n9 726. A con-
tar de 30 de lunho de 1965, por Me-
recimento: lV4iguêl Benvindo Fonte-
nelle, n9 1.8'43, e, Melania Soares
Vianna, n9 3.'776. A contar de 30 de
setembro de 1965, por Merecimento:
Maria de Latirdes Macedo Branco,
re".1.472 e El,zabeth Barden Costa
Netto, n9 4.91); por Antigüidade: An-
tônio Baso 9 1.859, e Clementino
Câmara Júnidr, n9 1.915. A contar
de 31 de dezembro de 1965, por Me-
recimento: A i oisio Santana, número
9.947. A con'ar de 31 de março de
1966, por Merecimento: Amélia Pi-
nheiro Ferrei:"a. n9 2.999 e Clotilde
Saldanha St&,31e, n9 3.448; por Anti-
güidade: Minn Ferreira da Rocha,
119 1.690. A cOntar de 30 de junho de
1986, por flerecimento: Eglantine
elermene Pejo, n9 1.400 - Volney
trinas Boas, a9 514 - e Wellington
Øa Silva Morteiro,n9 5.575; , por An-
tigüidade: Ecuardo Bento Marques,
n9 2.135. A Center de 30 de setembro
de 1966, por 1Merecimento: Elias Al-
buquerque di; Carvalho, n9 3.926 e
palgisa de Mmdonça Freitas, número
9.407; por antigüidade: Maria Li-
sieux Arraes Lopes, n 9 4.905. A con-
tar de 31 de' dezembro de 1966, por
Merecimento: ! Antonio Juarez de Oli-
veira, n9 2.841; por Antigüidade: Ro-
dolpho Ferna'edes Godinho, n9 1.885.
A contar de á de março de 1967, por.
Merecimento:1 Ernani Castilho Peixo-
4-,ea, n9 1.907;1 por Antigüidade: Ar-
rilalndo Ponte; Bueno, n 9 105.282. A
contar de 30' de junho de 1967, por
Merecimento: : Manoel Barbosa, núme-
ro 3.413. A "contar de -30 de setem-
bro de 1967, oor Merecimento: Fidal-
ma Consentir-o Pereira, n 9 4.899; por
Antigüidade: , Maria Nazareth Olivei-
ra da Silva, 7 9 3.957. A contar de 31
de março de: 1968, por Merecimento:
Almira Camr os Freitas Guimarães,
n9 1.392. A 'contar de 30 de junho
de 1968, por I Merecimento: Fernando
Faria de Mel), n9 6.210 e Thales Ro-
drigues de 3/ oraes, n9 339; por Anti-
güidade: Ma)ly Costa Ottoni, número
4.929. Torna sem efeito, conseqüen-
temente, as Oromoções dos funcioná-
rios adiante 'nencionados, feitas pelas
Portarias ind ' cadas: Erotides de San-
tana Teixelia, n9 1.651, PT-1.361, a
()cintar de 3+) de setembro de 1963;
NeWton da Cruz Alves, n 9 1.573, PT-
2.165, a con'ar de 31 de março de
1964; Paulete Bergamini, n9 2.043,
pT-2.165, a 'contar de 31 de março
de 1964; Madia Dubeux Pinto, núme-
ro 470, PT-2.165, a contar de 31 de
março, dei '1964; Moacyf Siqueira,
n9 1.747, PT0.163, a contar de 30 de
fanhod e 196 . ; Aleydah C. Corrêa de
Senna, n9 11623,. PT-2.163, a contar
de 30 de juiaeo de 1964; Lys Gonçal-
ves de Araú,fe, n9 1.583, PT-2.162, a
contar de 3d de setembro de 1964;
PTC sp - 5,9 5.234, de 22 de novem-
bro de 19711- Promove, por Mere-
cimento, na Série de Classes de Me-
cânico de Máquinas, do ex-IAPB, do
nível 9-13, a: contar de 31 de março
de 1968: Ra; mundo Ferreira de 011-
veira, n9 25.536. PTC SP n9 5.235, de
C de novern)ro de 1971 - Promove,
na Série de 1 Classes de Guarda, do
Ox-IAPFESP, I do nível 8-A para o ní-
vel 10-B. os I funcionários a seguir
Inencionados.1A Contar de 31 de mar-

PORTARIAS
SECRETARIA DO PESSOAL

N9 5.232, de 19-11-71 - Torna sem
efeito a Portaria SP-5.139, de 6-9-71,
publicada no BS-181, de 22-9-71, atra-
vés da qual foi aplicada a pena de
demissão "a bem do serviço público"
ao Médico, nível 22, Mussa Hissa Ha-
zin, n9 30.968, lotado na Superinten-
dência, Regional no Estado de Per-
nambuco, nos têrmos dos artigos 201,
inciso V, 195, inciso IV, 207, inciso
VIII e X e 209, todos da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952;
n9 5.241, de 22 de novembro de 1971
- Aplica a pena de demissão ao Es-
crevente-Datilógrafo, nível 7, José
Joaquim Gomes, n 9 16.964, lotado na
-Direção Superior, com fundamento no

artigo 207, inciso II, parágrafo 19, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1852.

~
Relação -INPS n.° 233, de 1971

PORTARIAS
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

DA SRGE
N.° 155, de 9.11.71 - Concede

aposentadoria, por invalidez, a José
Rodrigues de Carvalho, 69.983 -
Fiscal de Previdência, nível 17.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRMG

N.° 542, de 22.11.71 - Concede
aposentadoria, por invaNdez, a José
Pio de Alvarenga Filho, n.° 61.216 -
Oficial de Administração, nível 14;
n.° 543, de 17.11.71 - Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a Belmar
Rodrigues, n.° 2.302 - Chefe de Far-
taria, nível 13; n.° 544, de 18.11.71 -
Concede aposentadoria, por invalidez
a Clovis Augusto Albuquerque Salga-
do, n.° 8.082 - Tesoureiro-Auxiliar
de 1." Categoria; n.° 546, de 22.11.71
- Concede aposentadoria, por tem-
po de serviço, a Lourival -José Diniz,
n.° 60.074 - Servente, nível 5.

COORDENAÇÃO DO IIESSOAL
DA SRSP

N.° 1.706, de 24.11.71 - Concede
aposentadoria, por invalidez, a Bene-
dito Fragoas Pimenta, n.° 15.351
Operador de Raios X, nível .,1; nú-
mero 1.707, de 24.11.71 - Exonera,
a pedido, a contar de 11.5.71 -- He-
lio Cordeiro Machado, s/n.°, do cargo
de Médico, nível 21; n.° 1.708, de 24
de novembro de 1971 - Exonera, a
pedido, a contar de 29.7.71 -- Láza-
ra Martha Sanchez Pensado, número
41.661, do cargo de Escriturário, ní-
vel 10, na Agência em Rio Claro; nú-
mero 1.709, de 24.11.71 - Exonera,
a pedido, a contar de 3.9.71 - Lino
da Silva Corrêa, n.° 8.038, do cargo
de Motorista, nível 8, na Agência em
Ribeirão Prêto; n.° 1.710, de 24 de
novembro de 1971 - Exonera, a pe-
dido, a contar de 5.7.71 - Luz Car-
los de Oliveira, n.° 15.988, do cargo
de Escrevente-Datilógrafo, nível '7, na
Agência em Ribeirão Prêto; número
1.711, de 24.11.71 - Exornem a pe-
dido, a contar de 5.5.70 --- Luiz Car-
los Oliveira Santana, n.° 57.995, do
cargo de Escriturário, Meei 8, na
Agência em Santos; n.° 1 712, de 24
de novembro de 1971 - Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a Maria
Paulina Alves, n.° 25.865 --- Atenden-
dente, nível 9, n.° 1.713, de 24.11 71
- Exonera, a pedido, a contar de 16
de março de 1970 - Mauricio Har-
dey a-no, do cargo de Telefonista,
nível 6; ri.° 1.714, de 24.11.71 -
Aposenta, compulsbriamente, a contar
de 6.9.71 - Nicolau Sarno, número
69.535 - Médico, nivel 22; número
1.715, de 24.11.71 - Concerte apo-
sentadoria, por tempo de serviço, a
Oscar Jannes, n.° 1.398 - Oficial de
Administração, nível 16; n.° 1.716, de
24.11.71 - Exonera, a pedido, a con-
tar de 1.9.71 - Oswaldo Scapinelli,
ri.° 25.519, ca3 cargo de Motorista,
nível 8, na Agência em Santo André;
ri.° 1.717, de 24.11.71 - Aposenta,
compuledriamente, a contar de 24 de
junho de 1971 - René Albers, núme-
ro 71.876 - Médico, nível 21.

DeterrninaçÕes de Serviço
PROCURADORIA-GERAL

N.° 1.046; de 24.11.71 - Exonera,
a pedido, a contar de 11.11.71 - Au-
reo Antunes Vieira, n.° 61.138, do
cargo em comissão de Coordenadc4
das Procuradorias Regionais, símbok
2.C, tendo em vista sua designação
conforme DTSeSP. 1.240-71, publica-
da no BSL-DS 217-71.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM ALAGOAS

N.° '786, de 19.11.71 - Dispensa
Gezerina Lima Costa, n.° 19.569, da

N.° 157, de 16.11.71 - Exonera, á
pedido, a contar de 5.11.71 - Re
Augusto Gomdim Freire, a.° 16.0
do cargo de Escriturário, nivel 8.

'COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA Sito

N.° 2.277, de 24.11.71 - Concedo
aposentadoria, por tempo de serviço,
a Vera Coutinho de Carvalho, núme-
ro 15.332 - Oficiala de Administra-
ção, nível 16; n.° 2.218, de 24.11./1
- Concede aposentadoria, por teme

po 'de serviço, a Thereza Pueyo
nillas, n.° 10.974 - Contadora, nível
21; n.° 2.279, de 24.11.71 -- Aposen-
ta, compulsóriamente, a contar de 111
de outubro de 1971 - Leonel' Coutl-
nho Corrêa, n° 18.951 - Servente
nível 5; n.° 2.280, de 24.11.71 -
Exonera, a pedido, a contar de 11 do
agôsto de 1971 - S uz et e Braga
Schueler, n.° 58.075, do cargo de Es-
crituárrio, nível 8; n.° 2.281, de 24
de novembro de 1971 -- Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a Leda
Silva de Castro, nee.4.7.980 - Escri-
turária, nível 8; n.02.282, de 25 do
novembro de 1971 - Aposenta, com-
pulsóriamente, a colear de 2.2.71 -
João de Medeiros, n.°' 59.044 -- Ser.
vente, nível 5.

Apostila!!
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

DA SRGB
N.° 1.200-62 - PH, de 16.9.63

Apostila de 25.11.71 - D.e acôrdo
com o Decreto-lei ri.° 299-67 e De-
creto n° 65.680-69 - Xileid, Sampaio
Chaves, n.° 33.224, ficou enquadrada
na carreira de Auxiliar de Enferma-
gem, nível 14, a contar de 28 de /fe-
vereiro " de 1967.

Determinaçõee4 de Serviço
SECRETARIA DE SEGUROS

SOCIAIS
„N.° 1.049, de 24.11-71 -- Nomeio

Ayrton Oswaldo de Campos, númerd
30.188, para exercer o cargo em co-
missão de Chefe de Gabinete, sim.
bolo 3.0 (INPS), com atribuiçõe.s
Chefe de Gabinete, ficando, conSer
qüentemente, exonerado do cargo era

ço de 1968, por Merecimento: José
Marcos Lopes, no 28.961J, Adauto Tel-
les de, a.butta, 33.778. A contar de
30 de junho de 1968, por Merecimen-
to: Oswaldo Miranda Fernandes, nú-
mero 39.084 - Jorge Fusco de Cas-
tro, n9 38.769 - Jair Lessa da Rocha,
n9 39.609 - Renato de Castro Cer-
queira, n9 39.133 - Gilvandro Ramos
dos Santos, n9 40.142 - Paulo Fer-
nandes Lopes, n 9 38.834 - João Jai-
me Brasil, n9 38.933 - 'Walter Ribei-
ro da Silva, n9 39.624 - Silmil Maciel
de Carvalho, n9 39.622 - Alventino
Celso Teixeira, n9 39.416 - Newton
da Costa, n9 39.386 - 2dson de Oli-
veira, n 9 39.434 - Danubio Gonçal-
ves, n9 39.588 - João da Cunha,
n9 39.447 - Carlos Silva, n9 39.539 e
Geraldo Gomes de Souza, n9 39.928;
por Antigüidade: Antônio Pinto de
Souza, 38.892 - Haroldo Cordeiro de
Lima, n9 38.763 - Enocks Pereira da
Cruz, n9 39.594 - Luiz Martins Neto,
n9 39.466 - Jacy de Castro Zando-
nella, n9 39.739 -- Antonio Soares de
Azevedo, n9 39.702 - Almir de Cas-
tro, n9 39.055 e David Wilson Silva,
n9 39.428. A contar de 30 de setem-
bro cie 1968, por Merecimento: Carlos
de Alcântara Cruz, n 9 39.962: por
Antigüiitade: Norberto Carvalho Par-
reira, n9 39.978. PTC SP 119 5.236, de
22 de novembro de 1971 -- Promove,
por Merecimento: na Série de Clas-
ses de Motorista, do ex-IAPFESP, a
contar de 31 de dezembro de 1970, os
funcionários a seguir mencionados.
Do nível 8-A para o nível 10-B: Ra-
fael Francisco da Luz, n 9 28.726; do
nível 10-B para o nível 12-C: José
Honório Cerqueira, n9 25.688. PTC SP
no 5.237, de de novembro de 1971
- Promove, na Série de Classes de
Porteiro, do ex-IAPFESP, do nível
9-A para o nível 11-B, os funcionários
a seguir mencionados. A contar de
31 de dezembro de 1969, por Mere-
cimento: Murat Toussaint Júnior, nú-
mero 6.526; por Antigüidade: Odilon
Batista dos Santos, n9 10.967. A con-
tar de 30 de lunhod e 1970, por Me-
recimento: Geraldo Paulino dos San-
tos, n9 9,688. PTC SP n9 5.238, de 22
de novembro de 1971 - Promove, por
Merecimento. na Série de Classes de
Carpinteiro, do ex-IAPTC, os funcio-
nários a seguir mencionados. Do ní-
vel 8-A para o nível 9-B, a contar de
'30 de setembro de 1965: Domingos
Vieira ceraicalves da Cruz, n 9 613.247;
do nível 9-B para o nível 10-C, a con-
tar de 30 de junho de 1970: Antenor
de Souza. n9 21.327. PT SP n9 5.239,
de 22 de novembro de 1971 - Pro-
move, por Antigüidade, na Série de
Classes de Eletricista Instalador, do
ex-IAPETC. do nível 8-A para o nível
9-B, a contar de 30 de setembro de
1970: Raimundo Vicente de Oliveira,
no 44.149. PT SP n9 5.240, de 22 de
novembro de 1971 - Torna sem efei-
to, na Série de Classes- de Oficial de
Administração, do ex-IAPI, a promo-
eão da nível 14-B para o nível 16-C,
a contar de 30 de setembro de 1963,
de Conceição Aparecida de Castro
Ferraz, :19 25.129.

0../

Relação SP n.° 83, de 1971



Conselho Deliberativo-
Recorrente: Primeira Comissão de

Conciliação e Julgamento
Recorrida: Usina Costa Pinto S.A.

— Açúcar e Álcool (Usina Costa Pin-
to)

Processo: A. I. 159-65 — Estado de
São Paulo

Nega-se provimento ao recurso
"ex officio",_para o efeito de man-
ter a decisão que julgou o auto
insubsistente, eis que a autuada
se beneficiou de convênio firmado
entre entidades de classe de in-
dustriais de açúcar e de fornece-
dores de cana.

ACÓRDÃO No 325
iVstos, relatados e discutidos êstes

autos ein que é Recorrida a Usina

Costa Pinto S. A. — Açúcar e Álcool
proprietária da Usina Costa Pinto,
sita no município de Piracicaba, Es-
tado de São Paulo, por infração ao
artigo 30, combinado com os artigos
40 e 50 e seus §§, todos da Lei número
4071, de 15.6.62, sendo Recorrente a
Primeira Comissão de Conciliação e
Julgamento do Instituto do Açúcar edo Álcool.

Considerando que a ação fiscal se
apoiou no fato de haver a autuada
deixado de pagar, no prazo legal, ca-
nas recebidas de seus fornecedores, na
safra de 1964-65;

Considerando, todavia, que a usina
se beneficiou do convênio firmado, na
data da lavratura do auto entre
entidades de classe de industriais S
açúcar e de fornecedores de cana, h

1 s
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;comissão de Chefe do Serviço de Con-
trôle da Manutenção, símbolo 6.0
(I); n.° 1.050, de 24.11.71 — Nomeia
José Héliton Rúbio, n.° 33.481, para
exercer o cargo em comissão de Che-
fe do Serviço de Contrôlo da Manu-
tenção, símbolo 6.0 (I), com atribui-
ções de Assessor, ficando, conseqüen-
temente, dispensado da função gra-
tificada de Assistente de Divisão,
símbolo 4.F (I); n.° 1.051, de 24 de
novembro de 1971 — Designa Heros
Perrotti Caldas, n.° 800.950, para
exercer a função gratificada de As-
sistente de Divisão, símbolo 4.F (I),
ficando, conseqüentemente, dispensa-
do da função gratificada de Auxiliar-
Técnico, símbolo 8.F (I); n.° 1.052,
de 24.11.71 — Designa Carlota, Ma-
galhães Ferreira Baptista, n.° 23.839,• 

para exercer a função gratificada de
Auxiliar-Técnico, símbolo 8.F (I), fis
tendo, conseqüentemente, dispensada
da função gratificada de Auxiliar de
Gabinete, símbolo 12.F (I); número
1.053, de 24.11.71 — Designa Durva-
linda de Jesus Sérgia, Martins, núme-
ro 41.752, para exercer a função gra-
tificada de Auxiliar de Gabinete,
símbolo 12.F (I).

_COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRSC

N.° 1.711, de 22-9-71 — Desliga, a
pedido, do Quadro de Pessoal do
INPS, José Philippi, n.° 43.316, em
face de sua aposentadoria como se-
gurado da previdência social, decla-.
rendo vago, em conseqüência, o cargo
de Contador, nível 21, de que era de-
tentor.

Relação INPS ri.° 236, de 1971
PORTARIAS

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRGB

N.° 2.283, de 25.11.71.— Concede
aposentadoria, por invalidez, a Maria
Amelia Mélido Pontes, n.° 66.060 —
Auxiliar de Portaria, nível 8; núme-
ro 2.284. de 26.11.71 — Exonera, a
pedido, a contar de 25.6.71 — Maria
Eunice Soares Fontes, n.° 42.022, do
cargo de Escriturário, níVel 10; nú-
mero 2.285, de 26.11.71 — Exonera,
a pedido, a contar de 1.10.71 — An-
tônio Felipe da Silva Neves, número
9.574, do cargo de Serv i çal, nível 6.

COORDENAÇÃ0 . 00 PESSOAL
DA SRPE

N.° 355, de 12.11.71 Concede
aposentadoria, por invalidez, a Pro-
tásio de Barros Lima Filho, número
66.529 — Mensageiro, nivel 1; núme-
ro 356, de 17.11.71 — Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a José Ba-
tista de Souza, n.° 12.784 — Mecâni-
co de Motores a Combustão, nível 8.

DETERMINAÇÃO DE SERVIÇO
PROCURADORIA-GERAL

N.° 1.050, de 30.11.71 — Declara
vago, a contar de 18.11.71, o cargo
em comissão de Serviço, símbolo 6.0,
do Serviço de Secretaria doC'sabinete
do Procurador-Geral, em face do fa-
lecimento da titular — Zilda Cian-
caglini Mala, n.° 8.273, Ocorrido na-
quela data.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA

N.° 2.927, de 29.11.71 — a) Dispen-
sa Otto José de Sena, n.° 37 734, da
função gratificada de Encarregado
da Turma de Material (C), símbolo
7.E, no Hospital Nassa Senhora das
Vitásks; b) deSigna Manoel Alonso,
ri.° 58.072, para exercer a referida
função.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

N.° 7.716, de 29.10.71 -- Designa
Astrogildo Silva Mendonça, número
882.094, para exercer a função grati-
ficada de Encarregado de Turma de
Mecanogrifa do CF, símbolo 10.F,
remanejada para a Agência em Ale-
grete pela Ordem de Sreviço número

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO AMAZONAS

N.° 1.503, de 23.11.71 — Dispensa
Ctercina de Souza Azevedo, número
44.435, da função gratificada de Se-
cretário do Delegado (I), símbolo
18.F, com atribuições de Secretária
do Coordenador de Pessoal, tendo em
Vista sua remoção para a SRRJ, con-
forme BS/DS 206-71.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRCE

N.° 298, de 11-11-71 — Desliga, á
pedido, do Quadro de Pessoal do
INPS — Lourival Ehrich Pereira, nia-
mero 6.704, em face de sua aposenta-
doria como segurado da previdência
social, declarando vago, em conse-
qüência, o cargo de Escrevente-Dati-
lógrafo, uivei 7, de que era retentor.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRGB

N.° 1.133, de 25.11.71 — Desliga,
a pedido, do Quadro de Pessoal do
INPS — Martinho Ribeiro, n.° 5.279,
em face de sua aposentadoria como
segurado da previdência social, de-
clarando vago, em conseqüência, o
cargo de Marceneiro, nível 12, de que
era detentor.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARANÁ

N.° 2.707, de 23.11.71 — Exonera
E'dgar Germano Ootel, n.° 46.384,
do cargo em comissão de Diretor de
Divisão de Aplicação do Patrimônio
(T), símbolo 7.C.

Relação SP n.° 84, de 1971
PORTARIAS

SECRETARIA DO PESSOAL
N.° 5.243, de 23.11.71 — Ratifica a

Portaria n.° 00271, de 9.1.67, do Di-
retor do Hospital de Bonsucesso para
o fim de considerar aposentada, a
contar de 23.11.66, a funcionária
Maria do Socorro Brayner Lyra, nú-
mero 44.773, na forma do artigo 176,
inciso III, combinado com o artigo
178, inciso III, ambos da Lei número
1.711-52, com proventos iniciais. cor-
respondentes ao vencimento do cargo
de Auxiliar de Enfermagem, nível
10.B; n.° 5.244, de 24.11.71 — Apli-
ca pena de demissão, "a bem do ser-
viço público", ao Escriturário, nível
10.B — Helbio Muniz Fagundes, nú-
mero 42.882. }atado na Superinten-
dência Regional no Estado do Rio
Grande do Sul, com fundamento nos
artigos 195, inciso IV, inciso, VIII e
209, todos da Lei n.° 1.711, de 28 de
outubro de 1952; n.° 5.245, de 24 de
novembro de 1971 — Aplica a pena
de demissão "a bem do serviço públi-
ço", ao Escrevente-Dactilógrafo, ni-

'irei 7 — Weber Francisco de Paula,

ri.° 38.049, lotado na Superintendên-
cia Regional no Estado de Pernam-
buco, nos têrmos dos artigos 195, in-
ciso IV, 207, inciso VIII e 209, todos
da Lei n.° 1.711, de 28 de outubro
de 1952.

Relação INPS n.° 235, de 1971
PORTARIAS

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRRJ

N.° 475, de 23-11-71 — Concede apo-
sentadoria, por tempo de serviço, a
Acriméa Reis Morais, n.° 8.232, Es-
criturária, nível 10.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRSP

N.° 1.718, de' 26-11-71 — Concede
aposentadoria, por invalidez, a Luiz
Caligiuri, n.° 26.715, Médico, nível
21; n.° 1.719 de "26-11-71 — Concede
aposentadoria, por invalidez, a Ma-
ria de Jesus da Silva, n.° 70.084, Aju-
dante-de-Restaurante, nível 7; nú-
mero 1.720, de 26-11-71 — Concede
aposentadoria, por invalidez, a Wil-
son Alvarenga, ri.° 2.177, Motorista,
nível 8.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRSC

N.° 121 de 27-9-71 — Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a José
Cunha, n.° 12.445, Motorista, nível
10; n.° 123 de 4-10-71 — Exonera, a
pedido, a contar de 12-7-69, Rui Ne-
ves Gonçalves, n.° 54.417, do cargo
de Escriturário, nível 8; n.° 124 de
13-10-71 — Exonera, a pedido, Olá-
vio Bonfante, n.° 48.121, do cargo d.e
Escriturário, nível 10.

Determinações de Serviço
SECRETARIA DO PESSOAL

N.° 1.288, de 26-11-71 — Nomeia
Iracema dos Anjos Amaro, número
18.919, para exercer, no SPL, o cargo
em comissão de Chefe de Serviço da
Divisão de Administração Local, sím-
bolo 6-C (I), com atribuições de
Chefe do Serviço de Pessoal Local:
n.° 1.289, de 26-11-71 — Nomeia Ju-
nilda Sampaio, n.° 12.657,para exer-
cer o cargo em comissão de Assis-
tente de Departamento, símbolo 4-C
(B), com atribuições de Assistente do
Grupo de Pessoal Local.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA

N.° 1.448, de 29-11-71 — Designa
Maria José Vita Davila, n.. 41.272,
para exercer a função gratificada de
Adjunto-Administrativo, símbolo 5.F,
dispensando-a, conseqüentemente, da
função gratificada de Auxiliar-de-
Gabinete, símbolo 10-F, no SMT; nú-
mero 1.449, de 29-11-71 — a) Dis-
pensa Maria Lúcia Neves Farias, nú-
mero 61.149, da função gratificada
de Auxiliar-de-Gabinete, símbolo
12-F (I), nos Serviços Auxiliares do
SMS, tendo em vista sua remoção
para a Agência em Itajai (SC) ; b)
Designa Leida Vieira, n.° 57.662, para
exercer a referida função no citado
setor.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO NORTE

N.° 2.784, de 15-10-71 — Exonera,
a partir de 1-11-71, José Ulisses Lins,
n.° 65.277, do cargo em comissão de
Chefe do Serviço de Contabilidade,
símbolo 9-C (F), com atribuições de
Contador Regional e nomeia o refe-
rido servidor para exercer o cargo em
comissão de Inspetor de Agência, sím-
bolo 7-C (I), com atribuições de
Coordenação de Contabilidade; nú-
mero 2.785, de 15-10-71 — Dispensa,
a partir de 1-11-71, Vanilde Dantas
Arouca, n.° 14.655, da função gratifi-
cada de Assistente-Técnico de DE,
símbolo 4-F (T), com atribuições de
Assessor-Chefe de Orçamento-Pro-
grama e nomeia a referida servidora
para exercer o cargo em comissão de
Inspetor de Agência, símbolo 7-C, com
atribuições de Coordenador da Coor-
denação de Planejamento..

IPR. 603.346-70, atribuindo-lhe a
responsabilidade de Chefe do Serviço
de Arrecadação e Fiscalização claque-
Ia Agência; n.° 7.860, de 16.11.71 —
a) Dispensa: Geraldo Lopes Rumeis-
ter, n.° 44.931, da função gratificada
de Encarregado de Setor de Enfer-
magem — 1.0 turno — do Pôsto de
Assistência Médica da Capitai, sím-
bolo 9-F (I), e Orobaldo Rodrigues
Ferreira, n.° 48.617, da função grati-ficada de Chefe da Secrettaria dos
Serviços Médicos Periciais da DE,
símbolo 16.F (T), com tasponsabilis
dade de Chefe de Turma de Expedi-
ente, Estatística e Arquivo; b) — de-
signa Orobaldo Rodrigues Ferreira,
n.° 48.617, para exercer a função gra-
tificada deEncarregado de Setor de
Enfermagem — 1.0 Turno — do Pôs-
to de Assistência Médica da Capita/.
símbolo 9.F (I), com respnrisabilida.:
de pela Seção de Contrôle de Exac.,
mes do Grupo de Perícias Médicas dr'
Coordenação de Seguros Sociais; nú-
mero 7.864, de 16.11.71 -- Nomeia
Bernardo Procianony, n.° 47.430, para
exercer o cargo em comissão de Co-
ordenador de Bem-Estar, símbolo
3-C (P), remanejado pela f3rdem de
Serviço n.° IPR. 603.214-69; número
7.921, de 19.11.71 — Nomeia Lido
Mala Pavani, n.° 69.510, para exer-
cer o cargo em comissão de Superin*
tendente-Médico, símbolo 5.0 (C),
com responsabilidade de Coordena-
dor-Adjunto, na Coordenação de Ai'
sistência Médica.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO

N.° 9.930, de 5.11.71 Torna sem
efeito a DTS/SRSP. 8.953-71, publi-
cada no Diário Oficial número 117-71
e no BS/DS 121-71; n.° 9.931, de 5 de
novembro de 1971 — Resigna: San.
tolo Massa, n.o : 47.853, para exercer
a função gratificada de Administras
dor de Edifício — Classe C símbold
8.F (B), com encargo de Encarrega-
do de Administrador de Edifício --
2 — Setor 9 de Julho, na Coordena-
ção de Aplicação do Patrimônio, figos
cando, conseqüentemente dispensado
da função gratificada de Encarrega-
do de Turma de Cobrança do Ccn-
junto Residencial Vila Maria Zélia,
símbolo 10.F (I), e Antonio do ^,ars
mo, n.° 54.581 para exercer a fun-
ção gratificada de Encarregado de
Turma de Cobrança do Conjunto Re-
sidencial Vila Maria Zélia, símbolo
10.F (I), com encargo de Encarrega-
do de Turma de Pedreiros e PintoreS
da Seção de Manutenção e Reparos,
na referida Coordenação; n.° 9.986,
de 16.11.71 — Designa Nasciso de
Oliveira, n.° 42.641, para exercer a
função gratificada de Encarregado
de Turma de Apuração, símbolo 6.P
(C), com o encargo de Chefe da Se-
ção de Perfuração, na Divisão de Pro-
cessamento de Dados.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL



382 Quarta-feira.
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ee1ologaC.
1
) pela extinta Comissão Exe-

cutiva, t na sessão de 14.10.1964;
Consic eraodo. assim, que a decisão

recorrido heril apreciou a matéria,
Acord m, por unanimidade, os mem-

bros do Jonselho Deliberativo do Ins-
tituto d Aeúcar e do Alcool, em ne-
gar pna imento ao recurso ex officio
para o feito de manter-se a decisão
recorrid: , que julgou insubsistente o
auto de infração lavrado • contra a
Usina C esta Pinto S. A. - Açúcar
e Á:cool Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala c as sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, os dezessete dias do mês de
novemb•s do ano de mil novecentos
e setent» . e um. - Aderbal Loureiro
da Silva Presidente em exercício -
Arrigo .iomingos Falcone, Relator.

Fui pi esente: José Góes de Carva-
lho, Prc eurador-Gera/ Substituto.

Parece' • do Dr. Procurador-Geral.
De ac ado.
Em 9.).71. - Rodrigo de Queiroz

Li
Autua 'os: Abel Ribeiro Ferraz e

La bronic & Cia. Ltda.
"Seecorr trite: Sr. Procurador junto à

Primeira Comissão de Conciliação e
Jui n me :to

Proces o: A. I. 329-61 - Estado de
São Par o

Ar& 3 cabe a incidência de corre-
ção monetária sóbre débitos fis-
cais anteriores à vigência da lei
que a instituiu (Decreto-lei nzl-
mem 308-67).

ACÓRDÃO N° 326
IVstos, relatados e discutidos êstes

autos eis' que são Autuados Abel Ri-
beiro Fe: raz e Labronici & Cia. Ltda.,
estabelec dos, respectivamente, em Ta-
tui e Be ituva, Estado de São Paulo,
por infr ção, o primeiro, aos artigos
40 e 63, ( c. o artigo 60, letra "b", to-
dos do »c-teto-lei 1831, de 4.12.39;
e o seets: ido, ros artieos 31, S 2°, 36 e
seus as

'
 i5, 69 e 60, letras "h" e "c",

todos do , Decreto-lei 1831, de 4.12.39,
sendo R eortente o Sr. Procurador

no' l ento à 'limeira Comissão de Conci-
'teca° e Jelgamento do Instituto do
Árecer ( do Álcool.

(enreda ritncio a exaustiva jurispru-
&nele e ate Conselho, segundo a qual
nem irei t e correção monetária sôbre
o eébit s fiscais para com o Insti-
tu t -e eni trinree à vigência do Decre-
to- l ei ne 303-67;

reeefe -e ndo que o Auto de Infra-
e le nue orieinou o presente proces-
so de fe de 1e31;

Cereoa -ardo mais o que dos au-
to.; cenet t,

Accecio e, por unanimidade, os mem-
beoe oe ( 'eneelho Deliberativo do Ins
tituto dc Aeficar e do Álcool, em re-
ceber o recurso do Sr. Procurador
Poeto ã Primeira Comissão de Con-
ci l leça". o Juleamento, negando-se-lhe
entretent e, provimento, para o efeito
de ser r entida a decisão de 1' ins-
tancia cm a considerou boa a apreen-
são dos ell) (luarenta e oito sacos de
açúcar e coritrados no estabelecimen-
to de Ab l Ribeiro Ferraz, revertendo
aos cofre do IAA, o produto de sua
venda, r os têrmos do artigo 80 le-
tra "b" Decreto-lei 1831 de 4 de
dezembrc de 1939, bem como, a,plisser
é Labror lei & Cia. Ltda. a multa de
um cruz' iro (Cr$ 1,00) por infração
ao dispos ;o no artigo 31 e seus pará-
grafos, d mesmo diploma legal, no
grau mía imo, e, em conseqüência o
a rem ive rn oito do processo em rela-
ção a este última autuada, não caben-
do no caio a correção monetária. In-
time-se, 'egistre-se e cumpra-se.

Sala de; sessões do Conselho Delibe-
rativo clé Instituto do Açúcar e do
Álcool. a: s dezessete dias do mês de
novembrc do ano de mil novecentos
e setenta e um. - Aderbal LourPiro
da S ;lva, Presidente em exercício -
flu ird?1-.1)sê Taylor de Lima, Relator.

Fui nresente: José Góes de Carva-
lho. Proe ire dor-Geral Substituto.

P e reeer ao Dr. Procurador-Geral
De adi: do.
Em 7.( .71. - Rodrigo da Queiroz

Lima".

DIÁRIO OFICIAL

ACÓRDÃO N9 327
Autuada: Usina Santa Tereza S.A.,

propeieearia da Usina Santa Tereza
Recorreote: 39 Comissão de Conci-

liaçáo e Julgamento
Processo: A.I. 141-68 - Estado de

Minas Gerais
E' incabível autuação por in-

fração fundamentada em disposi-
çao regulamentar cuja vigência
somente se deu após o procedi-
iaCitt.0 fiscal.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é Autuada a Usina San-
ta Tereea S.A. proprietária da Usina
Santa Tereza, sita no município de
Cateto-azes, Estado de Minas Gerais,
por infração aos artigos da Resolução
1.971-66 da extinta Comissão Exe-
cutivo do Instituto do Açúcar e do
Áalcool, combinados com os parágrafos
29 e 39 de artigo 51, da Lei n9 4.780,
de 19 de dezembro de 1965, sendo Re-
corrente "ex officio" a 39. Comissão de
Conciliação e Julgamento do Instituto
do Açúcar e do Álcool.

Considerando que o auto de infra-
ção foi datado de 6 de agosto de 1966,
furdame:atado nas disposições da Re_
solução n9 1.971, de 28 de jullece do
mesmo ano;

Considerando, entretanto, que a re-
ferida Resolução foi publicada no
Mario Oficia/ de 28 de setembro de
1966, data em que passou a viger;

Considerando, assim, ser Incabível
uns procedimento fiscal com base em
disposição regulamentar ainda não em
vigência;

Considerando, outrossim, que, ao ser
lavrado o Têrmo de confissão de dí-
vida por parte dos representantes le-
gais da Usina (10-3-70), que foram
reconhecidas todos os débitos da em-
presa para com o IAA, referentes às
taxas e contribuições não recolhidas
no prazo devido, bem como às multas
e indenizações, (e em cuja relação de
débitos se encontrava o AI em causa),
todos oe processos fiscais relacionados
deveriam ser sobrestados;

Comiderando, entretanto, que, pela
proximiaade de datas não foi possível
sobreeter o presente processo, a tem-
po de nao levá-lo a julgamento, o que
ocoi rcu em 16 do mesmo mês e ano,
oa seja, seis dias após a confissão;

Coneateranda ter ficado comprovado
e sido aceito pela 3 9 CCJ, o argumen-
to da aeeeluta imprecedia da au-
tuação, pela não validade, à data do
procedimento fiscal, da Resodluçáo em
que se fundamentara;

Coles terando, finalmente, serem pa-
tentes a boa fé e a correção com que
se houve a direção da Usina, ao acei-
tar a inclusão, na relação de débitos,
do valor de uma infração fiscal que
viria a ser considerada, seis dias após,
completemente incabível, conforme
exposto acima,

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar
e do Aleool, por maioria, contra o vo-
to do Sr. Relator, em receber o re-
curso "ex-officio", negando-lhe, entre-
tanto, provimento, para o fim de con-
firmar a decisão de 19 instância, que
julgou improcedente o auto de infra-
ção determinando, ainda, seja o va-
lor do AI, constante da Relação de
Débitos, deduzidos da última presta-
ção a sei paga, vencível em 10 de
março de 1972, com o competente es-
tôrno contábil. Intime-se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das sessões do Coneelro Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezessete dias do mês de
novembro do ano de mil novecentos
e setenta e um. - Aderbal Loureiro
do Saia, Presidente em exercício. -
Hamlet-José Taylor de Lima, Relator
designa do.

Fui peesente: José Goes de Carva-
lho. Pie curador-Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador-Geral -
"De acórdo.

Ene 2f1441 - R,odrego da Qeleiroa
Lima".

Seção I - Parte II)

ACÓRDÃO N9 328
Autuada: Usina Açucareiro do Cílio

C.A. - (Usina de Cillo)
Recorrente: Primeira Com eLes3o de

Conciliação e Julgamento
Processo: A.I. 515-67 - Estado de

São Paulo
Devem ser arquivados as pro-

cessos cujos débitos fiscais sejam
de valor até Cr$ 100,00, em face
do que dispõe a Lei 5.421-69.

Vistes, relatados e discutidos tetos
autos eia que é Autuada a Usina Açu-
careiro cie Cillo S.A., proprietário da
Usina de Chio, sita no município de
Santa Barbara d'Oeste, Estado de São
Paulo, por infração aos artigos 20,
item 39 combinado.com o artigo 21 e
seus paragrafos 1 9 e 29, da Lei 4.780,
de 1-12-65, sendo Recorrente "ex-of-
'leio" a Primeira Comissão de Con-
ciliação e Julgamento do Instittuo do
Açúcar e do Álcool.

Considerando a jurisprudência dês-
te Conselho, segundo a qual devem
"ser arquivados os processos cujos dé-
bitos /iscais sejam de valor até Cr3
100,00, em face do que dispõe a Lei
5.421-69,

Considerando .que a autuada foi
condenada, pela Primeira Comissão
de Conciliação e Julgamento, ao pa-
gamento da taxa de Cr$ 100,00, en-
quadrando-se, portanto na hipótese
acima indicada,

Acordam por unanimidade, os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tittuo do Açúcar e do Álcool, em re-
ceber o recurso "ex officio", dando-
se-lhe provimento para reformar a
decisão de primeira instância, no sen-
tido de ser arquivado o auto de in-
fração, ter-do em vista os têrmos da
Lei 5.421-69, que manda arquivar 08
processos de valor até Cr$ 100,00. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezessete dias do mês de
novembro do ano de mil novecentos
e setenta e um. - Aderbal Loureiro
da Silva, Presidente. - Hamlet-José
Taylor de Lima, Relator.

Fui presente: José GeicS de Car-
valho, Procurador-Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador-Geral.
- "De acôrdo

Em 7-5-71 - Rodrigo de Quero::
Lima".

ACÓRDÃO N9 329
Recorrente: Usina Sant'Ana 13. A.

- Açucar e Áltool (Usina Sant'Ana)
Recorríeis: Primeira Comissão de

Conciliação e Juloamento
Proceeeo: A.I. 86-68 - Estado de

São Paulo
Quando a orópria fiscalização

do Instituto admite a poseibiliela-
de de dúvida quanto ao tipo de
infra çdo cometida pelo autuodo
é de se optar sempre, pela co-
minação menor o, ?Cinca, pela
maior delas.

Vistos, relatados e discutidos éstos
autos em que é Recorrente a Usina
Sant'Ana S.A. -Açúcar e Álcool,
proprietária da Usina SanteAna, sita
no município de Rio Claro,'Estado de
São Paulo, poe infração aos artigos
49 ; art 20 e seus incisos 1 e II, art.
2i e seus Se 19, 29 e 49, todos da Lei
n9 4.870 de 1-12-65, e/c o art. 31 e
seus li is e 29 ; 36 e seus Si: fio le-
tras "b" e "c"; 64, 65 e 69, todos do
Decreto-lei n9 1.831, de 4-12-39, sendo
Recorrida a Primeira Comissão de
Conciliação e Julgamento do Instituto
do Açúcar e do Álcool.

Considerando que o fiscal, na sus-
tentação de fls. 12-13, deixa dúvidas
quanto ao tipo de infração cometida
pelo autuado, indicando a possibili-
dade de ter havido mal empilha-
mento dos sacos;

Considerando que, dessa forma, a
clandestinidade não foi materialmente
provada.

Considerando a posição do Sr. Pro-
curador-Geral do Instituto (fie. 91),
no que concerne à, hipótese do mal
empilhernento do açúcar, O epee
teteiaa apteetção da pára. bctais'iadft

Dezembro de 1971

no artigo 31 do Decreto-lei númen
1.831-50;

Consiaerando que o AI, embora ae",
tuado na Sede em 1968, data de 7 ati
dezembro de laa, anterior portanteen
ao Decreto-lei n9 308-67;

considerando a jurisprudência ffl
firmada por êste Conselho de que nãq
Incide a correção monetária sôbre deo
bitos fiscais antetriores ao Decreto.
lei 308-67,

Considerando, entretanto, a existên,
cia do Decreto 119 58.605, de 14-6-64k
que estabelece o ludice de 23203 (alie
nae "a," art. 19) para atualização dal
multas estabelecidas no Decreto-lel
n9 1.831-39,

Acordam, os Membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcae
o do Álcool, por- maioria de votos da
aeerdo com o Sr. Relator, em rocei.
ber o recurso voluntário, dando-see
lhe provimento, em parte, para cone
denar a autuada ao mínimo da pena
cominada no artiao 31 do Decreto-lei
n° -1.831 de 4-12-39, Por infração ciie
seu parágrafo 39, com valor atualie
ze.do pelo índice na alínea "a", do
artigo ' 9 do Decreto ne 58.605 do
14-6-66. Initme-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessêes do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezessete dias do mês de
novembro do ano de mil novecentoó
e setenta e um. - Aderba/ Loureiro
da Silva, Presidente em exercício.
Havact-José Taylor de Lima, Relatos'.

Fui presente: amei Goes de Carva-
lho, Procurador-Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador-Geral.
- "De acôrclo

Em 9-9-71 - Rodrigo (153 Queiroo
Lima".	 •Retificação

Na publicação do Diário Oficia/ do
11 de novembro de 1971, fls. 3.103,
faz-se a seguinte retificação:

Processo AI 253-434 - Acórdão nú-
mero 305

Onde se lê:
E 89, todos do Decreto-lei 1.831, do
4-12-39.

Leia-se: E Cr$ 7,60, como pre-
visto nos arte. 65 e 69, todos do De-
creto-lei 1.831, de 4-12-39.

ACORDA° N9 330
Autuado: E. A. Maciel.
Recorrente: 3e Comissão de Conci-

liação e Julgamento.
Processo: A.I. 130-71 - Estado do

Minas Gerais.
A transferência de açúcar do

'uma para outra regido produtora
do pais depende da previa autori-
zação do Instituto do Açúcar e do
Alcool, sob pena de sujeitar-se o
seu transgressor às sansões pre-
vistas no parágrafo único do
art. 99 do Decreto-lei n9 308, de
28 de fevereiro de 1967. Tal dis-
positivo legal se aplica, indistinta-
mente, ao produtor ou comerci-
ante de açúcar. O juizo da neces-
sidade de abastecimento a zonas
ou áreas porventura carentes do
produto é privativo do órgdo con-
trolador da economia açucareiro,
vedada a autoapreciaçdo dos in-
teressados, quanto à sua caracte-
rização.

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que. é Autuado E. A. Ma-
ciel, estabelecido no município de São
João do Parais°, Estado de Minas
Gerais, por infração ao artigo 99 e
seu parágrafo único, do Decreto-lei
n9 308, de 28-2-67, sendo Recorrente
ex o//leio a 3çl Comissão de Concilia-
ção e Julgamento do Instituto do
Açúcar e do Álcool.

Considerando que, no interêsse de
proteger a produção açucareiro e asse-
gurar o abastecimento do mercado
interno, evitando o abuso do poder
econômico e o eventual aumento arbi-
trário de lucro, a transferência de
açúcar de uma para outra região pro-
dutora do pais, nas condições indicea
dna, daleende da prévia autCarinaÇão do
~tato do A¢1:1C8R e do Al000l$



MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL

O Banco Central do Brasi1, de acôrdo com a Resolução n° 179. de 29 1-71,
torna público o Curso de Câmbio em 22-11-71, (cotações em cruzeiros por
unidade).

MOEDAS
	 COMPRA

	
VENDA

a/v	 a/v

Dólar Americano	 5,600
	

5,635

Libra Esterlina .; 	 13,94120 14,07904

Marco Alemão . 	 1,67356 1,69528

TÊRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO

DOS
TRANSPORTES

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
Tkrtmos DE CONTRATOS

Retificação'

Com referência aos Jontratos pu-
blicados, na. íntegra, às fls. 2.834 até
2.851 no Diário Oficial da União, Se-
ção I, Parte ,I, do dia 22 de setem-
bro de 1971, cabe retificar aqueles tex-
tos para esclarecer que os instrumen-

tos de Garantia, nos dois contratos,
firmados pela República rederativa
do Brasil, foram assinados pelo Pro-
curador da Fazenda Nacional, Cid
Heráclito de Queiroz e não pelo Pro-
curador-Geral da Fazenda Nacional,
Jayme Alípio de Barros.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1971. - Carlos Cordeiro de Mello,
Superintendente.

De acôrdo.
República Federativa do Brasil.
Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional.
Em 26 de novembro de 1971. -

Moacyr Lisbôa Lopes, Procurador-Ge-
ral Substituto.

Dias: 8 e 9-12-71).
Ofício n.9 12.365.

0

	

0,009119	 ,009221

	

0,120932	 0,122533

I
NOMINAL

1,11524
	

1,13066

NOMINAL
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Considerando que taf norma legal,
Inicialmente consubstanciada em dis-
positivo da Lei n9 4.870, de 19 de
dúembro de 1965, foi, posteriormente,
consagrada no artigo 99 do Decreto-
lei n9 308, de 28 de fevereiro de 1967,
em pleno vigor;

Considerando que a transferência
sujeita por lei a tal formalidade se
entende a feita para região produtora
onde a produção exceda das necessi-
dades do consumo ou onde houver
preços diferentes de vencia, nos têrmos
do dispositivo legal invocado;

Considerando que, no caso sub
judice, a transferência do açúcar Se
deu para região onde vigoravam, à
época de sita comercialização, preços
de venda diferentes da região origi-
nária do produto;

Considerando que não prospera, no
caso, a invocação de tradição de co-
mércio ou inaplicaüldabde do dispo-
sitivo legal às normas comerciais, eis

• que a legislação especifica do I.A.A.,
ao fixar tal obrigatoriedade não igno-
rou essas peculiaridades, nem as ex-
cepcionou, cabendo-lhe, como órgão
controlador da política açucareira,

- privativamente, o exame de cada caso,
em particular;

Considerando a total desvalia do
entendimento manifestado no Acórdão
recorrido, de que tal exigência legal
seria aplicável apenas ao produtor e
não ao comerciante de açúcar, eis que
se lei assjm rã° o distinguiu, a nal-
guém seria licito fazê-lo;

Considerando que tal discriminação
por sinal, terminaria por tornar ino.:

perante as medidas de contrôle dos
abusos a que expressamente se refere
a lei, atribuindo ao I.A.A. o seu poli-
ciamento;

Considerando que a legislação apli-
cável à espécie abrange todo o sistema
de comercialização, integrado, de um
lado, pelos produtores e, de outro,
pelos comerciantes de açúcar;

Considerando que o exame da invo-
cado, necessidade de abastecimento a
zonas carecedoras do produto cons-
titui atribuição privativa do Instituto
do Açúcar e do Álcool e dai a obriga-
toriedade de consulta prévia a tal
órgão, vedada a autoapreciação dos
Interessados, quanto à sua caracteri-
zação;

Considerando, assim, que o açúcar
comercializado com infração ao dis-
posto no art. 9 9 do Decreto-lei n9 308,
de 28-2-67 é legalmente considerado
clandestino;

Considerando, finalmente, que a in-
fração, no caso está materialmente
provada e confessada pela autuada;

Considerando o mais que dos autos
consta,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, em rece-
ber o recurso ex officio, dando-se-lhe
provimento, para o fim de ser refor-
mado o acórdão n 9 424, da 39 Coinis-
são de Conciliação e Julgamento (fls.
22-23); condenando-se, em conseqüên-
cia, a firma E. A. Maciel à multa co-
minada no art. 9 9 e seu parágrafo
único, do Decreto-lei n9 308, de 28 de
fevereiro de 1967, ou seja, ao valor do

açúcar comercializado com infração
daquêle dispositivo legal, no total de
Cr$ 277.192,00 (duzentos e setenta e EDETAIS E AVISOS
sete mil cento noventa e dois cruzei-
ros) . Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e quatro dias do mês
de novembro do ano de mil novecen-
tos e setenta e um. - Aderbal Lou-
reiro da Silva, Presidente em exer-
cício. - José Pessoa da Silva, Re-
lator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral.

Parecer do Dr. Procurador-Geral.
"De acôrdo. Em 1 9 de novembro, de
1971. - Rodrigo de Queiroz Lima".

ACORDA° N9 331
Reclamante e Recorrido: João

Torezan.
Reclamada e Recorrente: Usina

Maluf S. A. - Açúcar e Álcool.
Processo: P.C. 89-70 - Estado de

São Paulo.
Homologa-se desistência de re-

clamação, guando solicitada em
documento habzl. -

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é Reclamante e Recor-
rido João Torezan e Reclamada e
Recorrente Usina Maluf S. A. -
Açúcar e Álcool, proprietária da Usina
Maluf, ambos do município de Santo
Antônio da Posse, Estado de São
Paulo.

Florim	 , 	
	

1,67608

Franco Suíço	 1,40196

Lira Italiana,

Franco Belga. 	

Franco Francês

Coroa Sueca 	

Coroa Dinamarquesa	 0,76972
	

0,78016

1
Xelim Austríaco .i. :.: ....... •-•••••••-•

	 0,230160
	

0,236106

Dólar Canadense 9-e a.:-:~N~wW 

/

	

5,56360
	

1
	

5,64345

Coroa Norueguesa	 •	 • • 
1

	
0,81284

i

	
0,017024
	

0,017271

$ Convênios	 _	
	 5,600
	

5,635

Considerando os têrmas do requeri-.
mento de 18 de dezembro de 1970 em
que João Torezan requer seja homo-
logada a sua desistência da reclama-
ção contra a Usina Maluf S. A.;

Considerando os têrmos do instru-
mento particular que o acompanha,
onde Jôão Torezan celebra composição
amigável com a aludida Usina„ decla-
rando-se pago e satisfeito em relação
aos motivos que o levaram a apresen-
tar a reclamação;

Considerando o que consta do des-
pacho de 9-11-71, às- fôlhas 133, sôbre
a diligência solicitada pelo Conselho
Deliberativo e atendida pela Divisão
Jurídica;

Consièlerando tudo o mais que cons-
ta dos Processos anexos concernentes

referida reclamação,
Acordam, por unanimidade, os mem-

bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, em jul-
gar no sentido de ser homologada a
desistência da reclamação consubstan-
ciada em acôrdo de composição ami-
gável entre as partes, arquivando-se,
em conseqüência os processos P.C. 89
de 1970, P.C. -70, P.C. 91-71 e
P.C. 41-71.

Sala das sessões, do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e quatro dias do mês
de novembro do ano de mil novecentos
e setenta e um. Aderbal Loureiro
da Silva, Presidente em exercício. -
José Gonçalves Carneiro, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral.

Escudo Português jk. w...

IPeseta re„'w ft ., ... :,-.w.....~.-10,.'tdik,....".

Péso Argentinó..n 7.-.7.--.........• ......•. 1
1Pêso Uruguaio , N .:,.. e •Ww::-.: ...........

0,201040

.,0,079520

NOMINAL

NOMINAL

1,69782'-

1,41917

0,82355

0,207931

0,082834

NOMINAL

NOMINAL



1
Coroa Sueci 	 1,11608	 1,13150

Coroa Diluir. arquesa . 	 0,76944 0,77988

Xelim Austr aco
,	
	  1	 0,2301'60	 I	 0,236106

_
Dólar Canacimse

1	
5,56306

I	
5,64345

Coroa Norue niesa . 	  1	 0,8128;	 0,82355
1 	 )

Escudo Portu, iuês 	 0,201040 0,207931

Peseta 0,079520 0,082834

Pêso Argentin<	 	 NOMINAL	 NOMINAL

a-
Pêso Uruguaio' 	 NOMINAL	 NOMINAL

Yen . 	

	

0,017001	 0,017248

$ Convênios	 5,600	 5,635
1

_
O Banco Cc ' itral do Brasil, de acôrdo com a Resolução n° 179, de 29-3-71,

torna público o Curso de Cãnibio em 24-11-71, (cotações em cruzeiros por
unidade).

COMPRA	 VENDA

a/v

•
5,600	 I	 5,635

13,94120	 I	 14,07904

M )EDAS
a/v

Dólar Americano,

Libre Esterlina
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• O I anco Central do Brasil, de acôrdo com a R( -ulução n° 179, de 29-3-71v
torna p bico o Curso de Câmbio em 23-11-71, (cotações em cruzeiros por
unidade)

MOEDAS
	 COMPRA	 VENDA

a/v	 a/v

Dólar A nericano	 5,600
	

5,635
-

Libra Es f idina	 13,94120
	

14,07904

Marco Al não	 1,67692
	

1,69867

Florim	 1,67664	 1	 1,69838

Tranco Su ço	 1,40448	 1,42171

Lira Italiar a	 0,009116 	 0,009218

Franco Beija	 0,120876	 0,122476

Franco Fra tcès . 	 NOMINAL 1 NOMINAL

Parte _II)li)	 Dezembro de 1971 •

MOEDAS	
j a/v	 I ah

J COMPRA I VENDA
I	 I

1	 I 

1
	

i
	 1,70317Marco Alemão	

i	
1,68140

I
	

I	
1,70205Florim . 	  1

	 1 	
1,68028

1
	

I	
1,42734Franco Suíço . 	  1	 1,41008

1

Lira Italiana	 	  1	 0,009116 0,009218

Franco Belga 0,121044 0,122645

Franco Francês NOMINAL 1. NOMINAL

	 A

Coroa Sueca	 - 1,12028 	 1,13573

Coroa Dinamarquesa 0

	

0,77308	 ,78351

	
i0,236106

1	 5,56300

	 1	
5,64345

i

i 	 I 

Coroa Norueguesa	 	  1	 0,81452	 0,82521

Escudo Português

i	
0,200480

i 	
0,207368

Pese.ta . 	  
1	 0,079520

i 	
0,082834

Pêso Argentino 	  1	 NOMINAL	 1 NOMINAL

Pêso Uruguaio 	  1 NOMINAL	 NOMINAL

Yen 	  1

$ Convênios	 	  1	 5,600	 5,635
1

1 •
O Banco Central do Brasil, de acôrdo com a Resolução n° 179, de 29-3-71,

torna público o Curso de Câmbio em 25-11-71, (cotações em cruzeiros parunidade).

MOEDAS
	 •	 COMPRA	 VENDA

a/v	 a/v

Dólar Americano	 5;600	 5,635

Libra Esterlina	 13,93840	 14,07623

1Marco Alemão	 	  1	 1,68700	 1,70881
1 

Florim	
.	  1	 1,69400	 1,71585

Flanco Suíço . 	 	 1,41316	 I	 1,43044

Xelim Austríaco . 	

Dólar Canadense

0,230160

0,017001	 0,017248
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MBNDA
MOEDAS

I aZil

COMPRA
MOEDAS

-

ittra Italiana :•..: N.ál."....t:•Ink......W.21£liiir_f"..E.6,1.1,1c•

$kaned
	

i
Belga w-,. :ffit•I•Liert"*.T.,A3P1-t-•1#1.'otitE...,

Pratico Franca	 W1*,.	 1

0,0091&2

0,121520

NOMINAL

Di009224

0,123124

1 NOMINAL'

Pêso ArTentino • -	
_

Pêso Urtiguaio . 	

NOMINAL

NOMINAL

Péso Uruguaio . 	 	 NOMINAL	 NOMINAL

Yen
	

0,017001
	

0,017248

$ Convênios . • 	 	 5,600
	

5,635

O Banco Central do Brasil, de acôrdo com a Resolução n° 179, de 29-3-71,
torna público o Curso de Câmbio em 22-11-71, (cotações em cruzeiros por
unidade). •

COMPRA	 VENDA
MOEDAS
	

!I
a/v	 a/v

Dólar Americano	 5,600	 i,63!

Franco Suíço	 1,41400
	

1,43129

Franco Francês . 	 	 NOMINAL	 NOMINAL

Lira Italiana • 	

Franco Belga . 	

	

0,009128
	

1

	
0,009230

	

0,121576	 I	 0,123181

4
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I VENDA t)

ais?

0,77420	 11	 0,78467

•
Coroa Sueca ze Intznat.,•rr-e~r•3”:•-•.:* •	 1,12112

	
1:13657:

1 

Coroa Dinamarquesa z, :c.,..,-,..1.;:•:-Aze•j•-•.,-_:•;• 	 0,77280

gielim Austríaco -c
	 0,230160

1
Dólar Canadense ..f .:.:.r•-í,•-•::-.--,,•-•--,-.1..wf, :

1

!
Coroa Norueguesa K. r•ratioriL•lt .. tie`,.."‘_•:,o. • ,

Escudo Português
,

1Peseta -.-:. ::: :.•ft-..:•••-yi,•.••.:•:.9:-.;...t.-.1•-•:-•:-.::

1peso Argentino .. :_.:.:•:•:••,..:• • . •• •'• •-•:-.

1 COMPRA

a,A7

1,12336

Coroa Dinamarquesa -.-

Xelim, Austríaco • ,* • • *, • •,• • 00000 ' o :•`
	 0,230160
	

0,236106

Dólar Canadense • 	
	

5,56640
	

5,64627

Coroa Norueguesa . 	 .	 0,81648
	

0,82721

	‘10. h.

Escudo Português . 	
	

0,200480
	

0,207368

Peseta	 . .............. ,.....•,•	 0,079520
	

0,082834

NOMINAL

NOMINAL

Yen. 	
	

0,017001	 I	 0,017248

$ Convênios	 5,600	 5,635

5,56360

0,81648

0,200480

0,079520

NOMINAL

I
	

0,78326

I

	

0,236106

1

	

5,64345

• 0,82721

0,2(J7368

0,082834

I
1 NOMINAL
i

coroa Sueca	 **** **	 • 1,13883

• MINISTÉRIC
DOS

TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO•
CONCORRÊNCIA EDI T AL

N° 3-CPC/71
AVISO

Tornamos público que no dia 4 de
Janeiro de 1972, às 14,30, na sede da
Comissão Permanente de Concorrências,
oerão recebidas propostas para execução
de obras de conclusão do subtrecho en,
tre o Km 13,520 e o Km 15,720 do tre-
do Itapeva - Ponta Grossa do Tron•
co Sul do Plano Nacional de Viação,
no Estado de São Paulo.

Os interessados poderão obter o Edi-
tal e demais elementos, bem como todas
es informações necessárias na sede da
Comissão Permanente de Concorrências
no DNEF, à rua do Mercado n° 34
17° andar	 Rio de janeiro, Estado da
Guanabara.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1971. - Luiz Melchiades Nobre, Pra,
sidente da C.P.C.

Dias: 8, 9 e 10.12.71.

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA
OE SEGUROS PRIVADOS
EDITAL DE INTIMAÇÃO

RCO N.° 042
O Delegado da SUSEP, no Estado

da Guanabara, usando de suas atri-

O Delegado da SUSEP, no Estado
da Guanabara, usando de suas atri-
buições legais e tendo em vista o que
consta dos respectivos processos, rei-
terando os dizeres do edital publicado
no Diário Oficial de 1.11.71 e 17 de
setembro de 1971,

Libra Esterlina

Marco Alemão . 	
 1

Florim .	 	  1

	

13,94120
	

14,07904

	

1,69148
	

1,71332

	

1,69484
	

1,71670

buições legais e tendo em vista o
que consta dos respectivos processos:,

Intima Natanael Trindade Mora -
(DLG33. 16.268-70) - Denizar Soa-
res da Fonseca (DLGB. 15.668-50)
José Carlos M. de Souza (DLGB.1
16.253-70) - Nelson Vieira da Costa
(DLGB. 16.333-70) - Moacyr Braga
Filho (DLGB. 16.856-70) - Dyrceu
Araujo Soares (DLGB. 16.883-70)
Mauro Salles Publicidade S. A.
(DLGB. 16.886-70) - Lydia Mattos
e Clemente Auguste Jean Izard• ..s
(DLGB. 16.913-70) - Dirk Van Ey..
ken (DLGB. 17.006-70) - Geraldo
Ferreira (DLGB. 17.128-70) - Paulo
Roberto Crissafe (DLGB. 16.258-70)
- Yguassu Gonçalves Mateus 	
(DLGB. 16.448-70) - e Paulo Silva 	
Leite (DLGB. 15.557-74) - ou seus
representantes legais, a darem cum-
primento, no prazo improrrogável de
8 (oito) dias, a decisão passada em
julgado, em que foram impostas as
multas nas importâncias de Cr$ 23,03
(vinte e rtês cruzeiros e três centa-
vos), Cr$ 43,62 - (quarenta e três
cruzeiros e sessenta e dois centavos)
- Cr$ 71,07 (setenta e um cruzeirá
e sete centavos), Cr$ 75,00 (setenta
e cinco cruzeiros), provenientes de
penalidades aplicadas de actèrdo com
o artigo 20 do Decreto n.° 63.260
de 1968.	 ÀOutrossim, comunica que a Dele.'
gacia da SUSEPE na Guanabara fun.,
cána à Av. Treze de Maio, 45 - 11.t
andar, no horário das 12,30 às 17:00
horas.

DLGB, 24 de novembro de 1971. -a
Hélio Carneiro e Castro - Delegados

EDITAL DE INTIMAÇÃO
RCO N.° 052
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Anual	 CrG 60,00
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Anual

Cr$ 0,50
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Intima: Jarei Rieeiro (DLC,B.
16.277-70) — Walter Ferreti (DLGb.
16.397-70) — Jorge Lucas (DI,GB.
16.400-67) — Maria Cristina RUSSG

(DLGB. 1 .402-70) — Maria Lygia
M. dos Sai tos (DLGB. 16.423-70) —
Cláudio R )berto Soares de Mello
(DLG13. lt 928-70) — EbratUm Mid-
lei (DLGB 17.010-70 — Alvaro Vil-
laça de Ca 'valho (DLGB. 17 018-70
e Celso Au ;usto Barbosa Leite 	
(DLGB. 16 851,70) ou seus repre-
sentantes li ais, a darem cumprimen-
to, no praz improrrogável de 8 (oito)
dias, a dedsão pacsada em julgado,
em que for .m impostas as multas na
Ireportâncir de , Cr$ 43,62 (quarenta e
tn:s cruzeins e sessenta e dois cen-
tavos), lar( veniente de oe.nalidade
aplicada dr acôrdo com o artigo 20
do Decreto n.° 63.260-68.

Outrossim, comunica que a Delega-
cia 'ia St:EPS na Guanabara fun-
ciona às A 'calda Treze de Maio, 4S
— 11." andi r, no horário das 12,30 às
17 horas.

DLCB, 25 de. novembro de 1971.
— Heti() C rnero e Castro — Dele-
rr_du.

ED1T..I, DE INTIMAÇÃO
N.° RCO 063

O Dete:ta k• da SUSEP, no Estado
da Guanab ra, usando do suas atri-
bu.ções s e tendo em vista o que
cori.: di.i re.ipectivos processos,

rá Antônio R. da Abreu
(DLGD. 16 207,70) — Maria P. M.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 1.992

O Delegado da SUSEP, no Estado
da Guanabara, usando de suas atri-
buições le,tais e tendo em vista o que
consta do processo em "elerência
(Denúncia de Natalina SaIles Perei-
ra e Celeste Fragoso dos Santos ....
DLGB. 9.899-71),

Intima a Brasil Libano Cia. de
Seguros Gerais, na pessoa de um seu

representante legal, a alegar no pra-
zo de 15 (quinze) dias, o que enten-
der a bem de seus direitos, sob pena
de revelia, em face da denúncia apre-
sentada a esta Delegacia, o que cons-
titui infração do disposto no item 6
da Resolução CNPS. n.° 11-69, sujei-
tando a infratora às cominaçoes pre-
vistas no artigo 1. 0 letra "t" do De-
creto n.°63.260-68.

Outrossim, informo que a Delega-
cia da SUSEP na Guanabara., funcio-
na à Av. Treze de Maio 45 — Sala
1.104, onde, no horário das 12,30 às
16,30 horas, será dado "vistas" do pro-
cesso em tela.

DLGB., 25 de novembro de 1371.
— Hélio Carneiro e Castro --- Dele-
gado.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 1.993

O Delegado da SUSEP no Estado
da Guanabara, no uso de suas atribui-
ções legais e tendo em vista e que
consta do processo em referência
(Denúcia de Benedita Ribeiro de
Araújo, DLGB. 10.962-70),

Intima a Brasil Libano Cia. de
Seguros Gerais, na pessoa de um seu
representante legal a, no prazo de 10
(dez) dias, por decisão do Sr Supe-
rintendente da SUSEP, proceder à
liquidação do sinistro em apréço, sob
pena das cominações previstas no
artigo 1.0, letra "m" do Deca3to nú-
mero 63.260-68.

Outrossim, assinalo o prazo de 5
(cinco) dias, para apresentar, peran-

te esta Delegacia, o comprovante dâ
mencionada liquidação.

DLGB., 25 de novembzro de 1971:
_.. Helio Carneiro e Castro —
gado.

Pereira e outro (DLGB. 16.261-70 '—

1
 Gamey de Souza Paes (DLGB. 16.263 r
de 1970) — Herondina Diniz (DLGB.
16.273-70) — José Alves Coutinho —
(DLGB. 16.283-70) e Prancisco P.
de Magalhães (DLGB. 16.420-70) ou
seus respresentantes legais a, no pra-
zo de 15 (qiunze) dias, recolherem ao

I Banco do Brasil S. A. a édito da
SUSEP, através de guia fornecida
por esta Delegacia, respectáamente,
as importâncias de Cr$ 23,03 (vinte e
três cruzeiros e três centavos), Cr$
43.62 (quarenta e três cruzeiros e ses-
senta e dois centavos)- e Cr$ 71,07
(setenta e um cruzeiros e sete centa-
vos), provenientes de penalidades
impostas, em face do disposto no ar-
tigo 20 do Decreto n.° 63.260, de 20
de setembro de 1968.

Outrossim, comunica que a Delega-
cia da SUSEP funciona à Avenida

k Treze de Maio, 45 — 11. 0 andar, no
horário das 12,30 às 17 horas.

DLGB., 26 de novembro de 1971.
, Helio Carneiro e Castro — Dele-
gado.

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

PETRÓLEO BRASILEIRO S. A.

(PETROBRAS)
DECLARAÇÃO

Petróleo Brasileiro S.A
PETROBRAS, com sede na Praça Pio
X,	 119°	 11° pavimento, Inscrita
no Cadastro Geral de Contribuintes do
Ministério da Fazenda CGC, sob o
no 33.000.167, declara, para os devi..
dos fins, que se encontra extraviada a
1* via da ficha de inscriçao naquela
Repartição, n° de ordem 768, referente •
ao seu ex-agente autorizado Rerresenta,
ções Ruy Paiva Ltda., estabelecido na
Rua Frei Miguelinho, 11, Natal, Estado
do Rio Grande do Norte.

Rio de janeiro, 30 de novembro do
1971. Carlos Sant'Anna, Superintend
dente Geral do Departamento Comer..
cial,

Dias: 8, 9 e 10.
(N° 45.518 --- 6-12-71 —• Cr, 21,00)

NOTA: In;truOes no EXPEDIENTE il.:lb/feudo na degunda pleno da preïe-nte

PREÇO DÊSTE agymAR - Cr$ 0,30


